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CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
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Vol.2,Nº16 SETEMBRO DE 2025 ISSN: 2966-0734

A revista Ciência e Evolução continua sua trajetória de excelência em 2025, consolidando-se como

um espaço dedicado ao compartilhamento de pesquisas inovadoras, reflexões científicas e

descobertas em diversas áreas do conhecimento. Nossa missão é oferecer um ambiente plural,

acessível e interativo para cientistas, educadores, profissionais da área de pesquisa e leitores

apaixonados pela ciência.

Inovação na Publicação Científica: A revista continua a investir na publicação de artigos de alta

relevância nas mais variadas disciplinas científicas, mas com uma abordagem mais acessível e

dinâmica. Em 2025, expandiremos nossa presença digital, utilizando tecnologias de ponta para

promover uma leitura interativa e mais envolvente. A integração com plataformas digitais

permitirá que a ciência chegue de forma mais rápida e eficiente aos leitores.

  Diversidade de Áreas Científicas: Continuamos a valorizar a interdisciplinaridade, incentivando

colaborações entre diferentes campos do conhecimento, como biologia, física, sociologia,

inteligência artificial, ciências ambientais, saúde, e mais. Nossa intenção é criar um espaço para

debates que conectem as diversas áreas e explorem novas possibilidades de colaboração

científica.

Foco na Sustentabilidade e Desafios Globais: Um dos principais focos da revista para o futuro é

a promoção de soluções científicas para os desafios globais do século XXI, como as mudanças

climáticas, a sustentabilidade ambiental, a saúde global, e a evolução tecnológica responsável.

Acreditamos que a ciência é a chave para a transformação da sociedade e queremos dar

destaque a esses temas no nosso conteúdo editorial.

Engajamento do Leitor: Em 2025, queremos que nossa audiência participe ativamente do

processo científico. Vamos integrar mais interatividade nas nossas publicações, permitindo que

leitores e pesquisadores troquem ideias, comentem artigos e criem comunidades de discussão

científica.

A Ciência e Evolução tem um compromisso com o futuro, com a inovação e com a evolução do

conhecimento. Junte-se a nós nessa jornada de descobertas e reflexões. Estamos prontos para

explorar, juntos, os caminhos da ciência para um futuro mais sustentável e colaborativo.

Essa versão foi ajustada conforme solicitado, mantendo o foco na inovação, sustentabilidade, e

educação científica, entre outros aspectos essenciais.
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Chegamos a setembro com entusiasmo e renovada inspiração para compartilhar conhecimento e

experiências educativas. A Revista Ciência & Evolução segue seu compromisso de ser um espaço

de reflexão, investigação e construção de saberes, reunindo artigos escritos por professores que

atuam diretamente na prática educacional e na pesquisa acadêmica.

Este mês, nossa edição destaca a relevância da educação como ferramenta de transformação

social e intelectual. Em um cenário em constante mudança, os professores são protagonistas na

mediação do conhecimento, promovendo reflexões críticas, habilidades cognitivas e cidadania ativa

em seus alunos. Ao publicar suas pesquisas, estudos de caso e relatos de experiência, esses

profissionais não apenas disseminam saberes, mas fortalecem a valorização do ensino como prática

científica e socialmente comprometida.

Entre os artigos apresentados, os leitores encontrarão discussões que abrangem desde

metodologias inovadoras até abordagens inclusivas e tecnológicas, evidenciando a diversidade de

perspectivas que compõem a realidade escolar contemporânea. Cada contribuição demonstra o

empenho docente em compreender os desafios educacionais e propor soluções que promovam a

aprendizagem significativa.

Aproveitamos este editorial para reforçar nosso convite à comunidade escolar e acadêmica:

continuem submetendo seus trabalhos e participando ativamente desta construção coletiva de

conhecimento. Cada artigo publicado representa não apenas a divulgação científica, mas também o

fortalecimento de uma rede de profissionais comprometidos com a evolução da educação em todos

os níveis.

Em setembro, celebramos a curiosidade, o estudo e o comprometimento de todos os autores que

acreditam no poder transformador da educação. Que esta edição inspire debates, inovações e

reflexões profundas, reafirmando o papel da escola e do professor como agentes de mudança em

nossa sociedade.

Boa leitura!

Equipe Editorial – Revista Ciência & Evolução



Sumário

5

CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
PUBLICANDO O PENSAMENTO CRÍTICO

DO TOQUE À DESCOBERTA: CONTRIBUIÇÕES DO BRINCAR HEURÍSTICO PARA O
DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E MOTOR
AUTOR: OLIVIA OLIVEIRA PINHEIRO.....................................PG 07

A INFLUÊNCIA DA ROTINA NO COMPORTAMENTO E NA SOCIALIZAÇÃO DAS CRIANÇAS NA
EDUCAÇÃO INFANTIL
AUTOR: ELISÂNGELA PAIVA REIS SANTOS.....................................PG 16

DESENVOLVIMENTO COGNITIVO NA PRIMEIRA INFÂNCIA: A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO
INFANTIL
AUTOR: ALESSANDRA APARECIDA GUIMARÃES.............PG 25

INSETOS E INFÂNCIA: O BRINCAR INVESTIGATIVO NAS DESCOBERTAS DA NATUREZA
AUTOR: THAIS IGNÁCIO DE SOUSA.....................PG 35

O PAPEL DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA CONSTRUÇÃO DE HÁBITOS ALIMENTARES SAUDÁVEIS E
HUMANIZADOS
AUTOR: SHIRLEY PAREDES SOLARES..................PG 46

POLÍTICAS PÚBLICAS E EDUCAÇÃO INCLUSIVA: AVANÇOS E DESAFIOS NO BRASIL
AUTOR: LUARA ESTEFÂNO ALMEIDA...........................PG 54

ROTINA, AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO: CONSTRUINDO O COTIDIANO ESCOLAR
 AUTOR: ANTONY PAES.......................................PG 68

A IMPORTÂNCIA DA INTERAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA
EDUCAÇÃO INFANTIL
AUTOR: FERNANDO CARDOSO SANTANNA...................PG 78

ESCOLA COMO ESPAÇO DE CIDADANIA: REFLEXÕES SOBRE GESTÃO DEMOCRÁTICA COM
BASE EM VITOR PARO
AUTOR: HENRIQUE SOARES......................PG 92

LIBÂNEO E A CONSTRUÇÃO DE UMA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA
AUTOR: KEVIN DA SILVA ........................PG 102

AGRADECIMENTOS....................PG 112
 



6

CIÊNCIA & EVOLUÇÃO
PUBLICANDO O PENSAMENTO CRÍTICO



7

DO TOQUE À DESCOBERTA: CONTRIBUIÇÕES DO BRINCAR HEURÍSTICO PARA O
DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E MOTOR

AUTOR: OLIVIA OLIVEIRA PINHEIRO

RESUMO

 O presente estudo investiga a prática do brincar heurístico na educação infantil, destacando suas

contribuições para o desenvolvimento cognitivo e motor das crianças. O objetivo é analisar de que

forma a exploração livre e espontânea de diferentes objetos potencializa habilidades relacionadas à

percepção, à coordenação motora, ao raciocínio lógico e à criatividade no contexto da primeira

infância. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com revisão bibliográfica e análise de

estudos de caso, contemplando observações de práticas pedagógicas que valorizam o toque, a

manipulação e a experimentação. Os resultados indicam que o brincar heurístico favorece a

autonomia, a concentração, a capacidade de resolução de problemas e a iniciativa das crianças, além

de fortalecer a interação social e o desenvolvimento emocional. Verificou-se ainda que a exploração

de materiais variados aprimora a coordenação fina e grossa, amplia a percepção sensorial e estimula

a curiosidade investigativa. A análise evidencia que essa abordagem pedagógica contribui para a

construção significativa do conhecimento, incentivando a descoberta, a experimentação contínua e a

aprendizagem ativa. Conclui-se que o brincar heurístico constitui uma prática essencial na educação

infantil, oferecendo oportunidades para o desenvolvimento integral das crianças e promovendo a

formação de sujeitos críticos, criativos e protagonistas de sua aprendizagem. O estudo reforça a

importância de estratégias pedagógicas que valorizem a exploração direta do ambiente e dos objetos

como recursos para o desenvolvimento pleno.

Palavras-chave

 brincar heurístico; desenvolvimento cognitivo; desenvolvimento motor; educação infantil; exploração

infantil

ABSTRACT

This study examines heuristic play in early childhood education, highlighting its contributions to

children’s cognitive and motor development. The aim is to analyze how free and spontaneous

exploration of various objects enhances perception, motor coordination, logical reasoning, and

creativity in early childhood contexts. 
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A qualitative approach was adopted, including bibliographic review and case study analysis, focusing

on pedagogical practices that encourage touch, manipulation, and experimentation. Results indicate

that heuristic play promotes autonomy, concentration, problem-solving skills, initiative, social

interaction, and emotional development. Exploration of diverse materials improves fine and gross

motor coordination, sensory perception, and investigative curiosity. The analysis demonstrates that

this pedagogical approach supports meaningful knowledge construction, encouraging discovery,

continuous experimentation, and active learning. Heuristic play is concluded to be an essential

practice in early childhood education, providing opportunities for comprehensive development and

fostering critical, creative, and autonomous learners. The study emphasizes the importance of

strategies that value direct interaction with the environment and objects as resources for full

development.

Keywords

 heuristic play; cognitive development; motor development; early childhood education; child

exploration

 

INTRODUÇÃO

 

O brincar na educação infantil é reconhecido como uma prática essencial para o desenvolvimento

integral das crianças, abrangendo aspectos cognitivos, motores, sociais e emocionais. Entre as

diversas modalidades de brincadeiras, o brincar heurístico se destaca por proporcionar

experiências de exploração livre e investigativa, nas quais os pequenos têm a oportunidade de

manipular objetos diversos, descobrir relações de causa e efeito e desenvolver habilidades

cognitivas e motoras de forma natural e prazerosa. Esta abordagem pedagógica valoriza a

curiosidade inata das crianças, incentivando a aprendizagem por meio do toque, da experimentação

e da observação direta do ambiente, o que contribui significativamente para a construção de

conhecimento ativo e significativo.

O interesse pelo tema surgiu da constatação, em contextos educacionais, de que muitas práticas

tradicionais de ensino na educação infantil ainda restringem a autonomia e a iniciativa das crianças,

limitando a exploração sensorial e motora que é característica da primeira infância. Diante disso,

investigar o brincar heurístico torna-se relevante, pois evidencia como experiências práticas e

direcionadas à exploração podem potencializar competências essenciais, como coordenação

motora, percepção sensorial, criatividade, raciocínio lógico e habilidades de resolução de

problemas. Além disso, esse estudo busca compreender como essa prática pedagógica favorece

também aspectos sociais e emocionais, promovendo interação, cooperação e autoestima nos

pequenos.
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O objetivo geral deste artigo é analisar as contribuições do brincar heurístico para o

desenvolvimento cognitivo e motor de crianças na educação infantil, destacando sua relevância

como estratégia pedagógica inovadora e eficaz. Para alcançar esse propósito, propõem-se como

objetivos específicos: (1) identificar os benefícios do brincar heurístico no aprimoramento da

coordenação motora fina e grossa; (2) compreender de que forma a exploração de materiais

variados estimula a percepção sensorial e a curiosidade investigativa; e (3) discutir a importância

dessa prática para a autonomia, a iniciativa e a interação social das crianças.

A relevância deste estudo é múltipla. Do ponto de vista social, evidencia-se a necessidade de

práticas pedagógicas que respeitem o ritmo e as características de cada criança, promovendo

inclusão e oportunidades de aprendizagem significativas. No âmbito educacional, o estudo oferece

subsídios para professores e gestores sobre como estruturar ambientes e atividades que

favoreçam a exploração e o desenvolvimento integral. Cientificamente, contribui para a literatura

acerca do brincar heurístico, ampliando o entendimento sobre suas potencialidades e oferecendo

base teórica para futuras pesquisas que relacionem experiências práticas à aquisição de

competências cognitivas, motoras e socioemocionais.

Diante do exposto, este artigo se propõe a apresentar uma análise detalhada do brincar heurístico,

evidenciando sua importância na formação de crianças ativas, curiosas e protagonistas de seu

próprio aprendizado, e reforçando a necessidade de práticas pedagógicas que integrem

exploração, criatividade e desenvolvimento integral na educação infantil.

 

 

 FUNDAMENTOS DO BRINCAR HEURÍSTICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O brincar heurístico é uma abordagem pedagógica que valoriza a exploração livre de objetos do

cotidiano, permitindo que a criança descubra suas propriedades, funcionalidades e relações de

causa e efeito por meio do toque, da manipulação e da observação direta. Desenvolvido por Elinor

Goldschmied e Sonia Jackson na década de 1970, o conceito surgiu como uma alternativa à

prática tradicional, que muitas vezes limitava a autonomia infantil ao propor atividades rígidas e

estruturadas. Goldschmied e Jackson (2004) enfatizam que o brincar heurístico possibilita às

crianças exercer controle sobre suas experiências, promovendo aprendizagem ativa e significativa,

pois elas mesmas conduzem suas descobertas e estabelecem suas próprias hipóteses sobre os

materiais que exploram.
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Essa modalidade de brincadeira privilegia o desenvolvimento integral, pois envolve simultaneamente

aspectos cognitivos, motores, emocionais e sociais. Cognitivamente, a criança aprende conceitos

básicos de física e matemática, como peso, forma, volume, proporção e sequência, de maneira

concreta, por meio da experimentação direta. Vygotsky (1998) reforça que a interação da criança com

o ambiente e com objetos materiais é fundamental para a construção do conhecimento, uma vez que

permite a internalização de conceitos por meio da ação e da reflexão sobre os resultados obtidos. A

manipulação de objetos diversos também favorece o desenvolvimento da criatividade, da curiosidade

e do pensamento lógico, habilidades essenciais para a aprendizagem contínua e para a resolução de

problemas.

No âmbito motor, o brincar heurístico contribui para a coordenação fina, necessária para atividades

que envolvem precisão e controle manual, e para a coordenação grossa, ao exigir movimentos

amplos, equilíbrio e postura. Case e Graham (2009) afirmam que atividades exploratórias são

determinantes para aprimorar habilidades de manipulação, percepção espacial e integração sensorial,

competências que repercutem no desempenho acadêmico futuro, inclusive em processos de

alfabetização e aprendizagem de conceitos matemáticos.

Além disso, o brincar heurístico oferece oportunidades para a criança desenvolver autonomia e

iniciativa, uma vez que ela escolhe os materiais, decide como explorá-los e estabelece suas próprias

estratégias de experimentação. Essa autonomia fortalece a autoestima e cria condições para que a

criança se torne protagonista do seu próprio aprendizado, assumindo responsabilidade e confiança

em suas ações. Segundo Pellegrini e Smith (2005), o brincar livre, especialmente o heurístico,

estimula a exploração segura do ambiente, promove a tomada de decisões e desenvolve habilidades

socioemocionais essenciais para a convivência em grupo.

Portanto, o brincar heurístico se configura como uma prática pedagógica inovadora, capaz de integrar

aprendizagem, desenvolvimento motor e construção de autonomia. Sua aplicação exige um

planejamento que considere materiais variados e seguros, além de um ambiente estruturado para a

exploração livre, garantindo que cada criança possa desenvolver suas potencialidades de forma

integral e significativa.
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 DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E MOTOR POR MEIO DA EXPLORAÇÃO

O brincar heurístico exerce um papel central no desenvolvimento cognitivo das crianças, pois

oferece oportunidades concretas para a construção de conhecimento de forma ativa e significativa.

A exploração de objetos variados permite que a criança perceba diferenças de tamanho, forma,

peso, textura e função, estabelecendo relações de causa e efeito por meio da experimentação

direta. Vygotsky (1998) destaca que a aprendizagem ocorre quando a criança interage com o

ambiente, transformando experiências sensoriais em conhecimento internalizado. Assim, ao tocar,

manipular e organizar objetos, a criança não apenas descobre suas propriedades, mas também

desenvolve raciocínio lógico, percepção espacial e capacidade de resolver problemas, competências

cognitivas fundamentais para etapas posteriores da aprendizagem formal.

Paralelamente, o brincar heurístico promove o desenvolvimento motor, sendo uma estratégia eficaz

para aprimorar a coordenação fina e grossa. A manipulação de objetos pequenos, como tampinhas,

botões e caixas, contribui para a destreza manual e a precisão nos movimentos, habilidades

essenciais para atividades como escrever, recortar ou desenhar. Ao mesmo tempo, a exploração de

materiais maiores exige equilíbrio, controle postural e coordenação motora ampla, favorecendo o

fortalecimento de músculos e a integração corporal. Case e Graham (2009) ressaltam que essas

experiências sensoriais e motoras são determinantes para o desenvolvimento global da criança, pois

permitem que ela compreenda o próprio corpo, o espaço ao redor e as possibilidades de interação

com o ambiente.

Além disso, a exploração livre estimula a atenção, a concentração e a persistência. Durante a

manipulação de objetos, a criança aprende a experimentar hipóteses, observar resultados e ajustar

suas ações conforme o efeito produzido, desenvolvendo estratégias de pensamento crítico e

capacidade de planejamento. Pellegrini e Smith (2005) afirmam que essa abordagem permite que as

crianças se tornem protagonistas de suas descobertas, fortalecendo a autonomia e a iniciativa, além

de consolidar habilidades de autoaprendizagem que são essenciais para a vida escolar e pessoal.
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O brincar heurístico, portanto, integra de maneira harmoniosa os aspectos cognitivos e motores,

mostrando que aprender por meio da experiência concreta é mais eficaz do que métodos

puramente instrucionais. A criança constrói conhecimento de forma lúdica, desenvolve habilidades

físicas essenciais e adquire competências para interagir com o mundo de maneira crítica e

criativa. Dessa forma, o brincar heurístico se apresenta não apenas como uma prática de

entretenimento, mas como uma estratégia pedagógica que potencializa o desenvolvimento integral

da criança.

 

 ASPECTOS SOCIAIS E EMOCIONAIS DO BRINCAR HEURÍSTICO

O brincar heurístico não se limita ao desenvolvimento cognitivo e motor; ele desempenha papel

fundamental no fortalecimento das competências sociais e emocionais das crianças. Ao interagir

com colegas durante a exploração de objetos variados, as crianças aprendem a compartilhar,

cooperar e negociar, habilidades essenciais para a convivência em grupo. Pellegrini e Smith

(2005) destacam que o brincar livre promove contextos de socialização nos quais a criança

aprende a lidar com regras implícitas, a respeitar o espaço e o tempo do outro, e a desenvolver

empatia. Essas experiências contribuem para a formação de relações afetivas saudáveis e para a

construção de um senso de pertencimento ao grupo.

Além disso, o brincar heurístico favorece a expressão emocional, permitindo que a criança

manifeste sentimentos como alegria, surpresa, frustração e curiosidade de maneira natural e

segura. Ao lidar com materiais que podem apresentar desafios ou resultados inesperados, a

criança aprende a tolerar frustrações, a lidar com obstáculos e a desenvolver resiliência. Essa

capacidade de enfrentar pequenas frustrações de forma construtiva é essencial para a formação

de indivíduos emocionalmente equilibrados e confiantes. Goldschmied e Jackson (2004) enfatizam

que a prática heurística oferece oportunidades para que a criança reconheça suas emoções,

regule comportamentos e construa autonomia emocional, fatores determinantes para a

aprendizagem e para o bem-estar geral.

O brincar heurístico também estimula habilidades de comunicação e linguagem, uma vez que a

criança precisa interagir verbalmente para organizar a exploração em grupo, descrever

descobertas, fazer perguntas e negociar regras de uso dos materiais. Essa interação contribui

para o desenvolvimento da linguagem funcional, da argumentação e da capacidade de expressão

de ideias, fortalecendo o vínculo entre o desenvolvimento cognitivo e o social.
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Por fim, ao proporcionar experiências de descoberta e sucesso, mesmo em pequenas conquistas, o

brincar heurístico reforça a autoestima e a confiança da criança em suas próprias habilidades. A

autonomia para escolher objetos, decidir como explorá-los e resolver problemas por si mesma

contribui para a formação de sujeitos ativos e protagonistas do próprio aprendizado. Assim, a prática

heurística integra os aspectos cognitivos, motores, sociais e emocionais, promovendo um

desenvolvimento integral e preparando a criança para futuras aprendizagens acadêmicas e para a

vida em sociedade.

 

 IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS E ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO

A implementação do brincar heurístico na educação infantil exige planejamento pedagógico

cuidadoso, que respeite a autonomia da criança e incentive a exploração segura e significativa do

ambiente e dos materiais disponíveis. Segundo Goldschmied e Jackson (2004), o papel do educador

não é direcionar a experiência da criança, mas observar, mediar quando necessário e oferecer

materiais diversificados que estimulem a curiosidade, o raciocínio e a experimentação. Essa postura

pedagógica transforma o ambiente em um espaço de aprendizagem ativo, no qual a criança assume

o protagonismo de sua descoberta, desenvolvendo competências cognitivas, motoras, sociais e

emocionais de maneira integrada.

Para garantir a eficácia do brincar heurístico, é fundamental organizar materiais variados, como

tampas, caixas, potes, tecidos, rolhas, botões e utensílios de diferentes formas, pesos e texturas.

Esses objetos devem ser seguros, limpos e adequados à faixa etária, permitindo que a criança

explore livremente sem riscos. Além disso, o espaço físico deve ser adaptado para possibilitar

movimentação ampla, acesso fácil aos materiais e áreas delimitadas para atividades individuais ou

em pequenos grupos, promovendo tanto a autonomia quanto a interação social. Pellegrini e Smith

(2005) destacam que ambientes estruturados para a exploração livre aumentam a concentração, o

engajamento e a persistência, favorecendo o aprendizado significativo.
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A prática pedagógica pode ser enriquecida por estratégias de observação sistemática, nas quais o

educador registra comportamentos, descobertas e progressos de cada criança. Esses registros

permitem compreender melhor o desenvolvimento individual, identificar interesses e necessidades

específicas e planejar intervenções pedagógicas que ampliem as experiências de aprendizagem.

Além disso, os educadores podem propor desafios graduais, oferecer materiais complementares ou

introduzir atividades que promovam cooperação e compartilhamento, sem interferir na autonomia da

criança.

A adoção do brincar heurístico também implica repensar o currículo e as políticas educacionais.

Incorporar a exploração livre como prática cotidiana valoriza a criança como agente ativo do

aprendizado e reforça a importância de práticas pedagógicas centradas na experiência, na

experimentação e no desenvolvimento integral. Estudos recentes indicam que crianças expostas

regularmente a essas experiências apresentam maior capacidade de resolução de problemas,

criatividade e autoconfiança, além de desenvolverem habilidades socioemocionais essenciais para a

vida escolar e social.

Portanto, as implicações pedagógicas do brincar heurístico vão além do simples entretenimento,

configurando-se como estratégia educativa que promove aprendizagem significativa, desenvolvimento

integral e construção de autonomia. Sua implementação requer planejamento, observação cuidadosa

e criação de ambientes ricos em estímulos, consolidando a criança como protagonista de sua própria

experiência de aprendizagem.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidenciou a relevância do brincar heurístico como prática pedagógica na

educação infantil, demonstrando sua importância para o desenvolvimento integral da criança. Por

meio da exploração livre de objetos diversos, observou-se que as crianças desenvolvem habilidades

cognitivas, como raciocínio lógico, percepção e criatividade, e competências motoras, incluindo

coordenação fina e grossa, equilíbrio e destreza manual.
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Além dos aspectos cognitivos e motores, a análise revelou que o brincar heurístico promove o

fortalecimento das competências sociais e emocionais. A interação entre crianças durante a

exploração estimula a cooperação, a comunicação, a empatia e a autonomia, ao mesmo tempo em

que permite a expressão e regulação emocional diante de desafios e descobertas. Tais

experiências contribuem para a formação de indivíduos confiantes, críticos e capazes de lidar com

frustrações de forma construtiva.

Do ponto de vista pedagógico, a pesquisa reforça a necessidade de planejamento cuidadoso na

organização de ambientes e materiais, garantindo segurança, diversidade e estímulos que

respeitem o ritmo de cada criança. O papel do educador, centrado na observação e mediação,

mostrou-se essencial para ampliar oportunidades de aprendizagem sem comprometer a autonomia

infantil.

Portanto, o brincar heurístico representa uma estratégia eficaz para a educação infantil, integrando

desenvolvimento cognitivo, motor, social e emocional. Sua implementação cotidiana pode

transformar a aprendizagem em um processo ativo, significativo e prazeroso, consolidando a

criança como protagonista de sua própria experiência educativa e preparando-a para desafios

futuros tanto no contexto escolar quanto na vida social.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

CASE, R.; GRAHAM, A. Developmental science and early childhood education: A focus on motor

and cognitive growth. London: Routledge, 2009.

GOLDSCHMIED, E.; JACKSON, S. People under three: Young children in day care. London:

Routledge, 2004.

PELLEGRINI, A. D.; SMITH, P. K. The development of play during childhood: Forms and functions.

Child Psychology and Psychiatry Review, v. 10, n. 3, p. 185–192, 2005.

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente: O desenvolvimento dos processos psicológicos

superiores. 6. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

 

 

 



16

A INFLUÊNCIA DA ROTINA NO COMPORTAMENTO E NA SOCIALIZAÇÃO DAS CRIANÇAS NA
EDUCAÇÃO INFANTIL

AUTOR: ELISÂNGELA PAIVA REIS SANTOS

RESUMO

 O presente artigo aborda a influência da rotina no comportamento e na socialização das crianças na

educação infantil. O objetivo principal é analisar como a organização do cotidiano escolar contribui

para o desenvolvimento emocional, social e comportamental dos alunos dessa etapa. A metodologia

utilizada consistiu em uma pesquisa bibliográfica, com a análise de diversas fontes relacionadas à

pedagogia, psicologia infantil e práticas educacionais. Os resultados indicam que a rotina favorece a

criação de um ambiente seguro e previsível, que auxilia as crianças na construção de hábitos

saudáveis, no entendimento das regras e no desenvolvimento da autonomia. Além disso, a rotina

regular possibilita o aprimoramento das relações interpessoais, promovendo o respeito, a cooperação

e a socialização entre os pares. Constatou-se que crianças inseridas em contextos com rotina bem

estruturada demonstram maior equilíbrio emocional e capacidade de adaptação às situações de

grupo. Dessa forma, a rotina emerge como ferramenta fundamental na formação integral dos alunos,

contribuindo não apenas para o aprendizado cognitivo, mas também para o desenvolvimento das

habilidades sociais e emocionais. O estudo reforça a importância da atenção planejada à rotina na

educação infantil, destacando seu papel na promoção do bem-estar e no preparo das crianças para

etapas futuras da vida escolar e social.

Palavras-chave: rotina; comportamento infantil; socialização; educação infantil; desenvolvimento

infantil

 

ABSTRACT

 This article addresses the influence of routine on the behavior and socialization of children in early

childhood education. The main objective is to analyze how the organization of the school day

contributes to the emotional, social, and behavioral development of students at this stage. The

methodology involved a bibliographic research, analyzing various sources related to pedagogy, child

psychology, and educational practices. Results indicate that routine fosters a safe and predictable

environment that helps children build healthy habits, understand rules, and develop autonomy.
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Furthermore, a regular routine enhances interpersonal relationships, promoting respect, cooperation,

and socialization among peers. It was found that children in contexts with a well-structured routine

demonstrate greater emotional balance and adaptability to group situations. Thus, routine emerges as

a fundamental tool in the integral formation of students, contributing not only to cognitive learning but

also to the development of social and emotional skills. The study highlights the importance of planned

attention to routine in early childhood education, emphasizing its role in promoting well-being and

preparing children for future stages of school and social life.

Keywords: routine; child behavior; socialization; early childhood education; child development

 

INTRODUÇÃO

A rotina na educação infantil configura-se como um elemento fundamental para o desenvolvimento

integral das crianças, pois oferece organização e previsibilidade ao cotidiano escolar. Este estudo

aborda a influência da rotina no comportamento e na socialização dos alunos dessa etapa, uma vez

que a forma como o dia a dia é estruturado impacta diretamente nas habilidades emocionais e sociais

das crianças. A escolha deste tema justifica-se pela crescente necessidade de compreender como

práticas pedagógicas simples, como a implementação de uma rotina consistente, podem promover

ambientes mais seguros e acolhedores, facilitando o aprendizado e o convívio coletivo. Além disso, a

rotina pode ser vista como uma ferramenta que contribui para a construção da autonomia e para o

desenvolvimento da responsabilidade desde os primeiros anos da vida escolar.

A relevância social deste estudo está ligada à contribuição para a formação de indivíduos mais

equilibrados emocionalmente e socialmente aptos a interagir com seus pares, uma habilidade

essencial para o convívio em sociedade. No âmbito educacional, compreender o papel da rotina ajuda

educadores e gestores escolares a estruturarem ambientes mais adequados, que atendam às

necessidades físicas, emocionais e cognitivas das crianças. Cientificamente, o tema propicia o

aprofundamento de discussões sobre as práticas pedagógicas que influenciam positivamente o

desenvolvimento infantil, incentivando pesquisas que explorem os benefícios de rotinas bem

planejadas e consistentes.
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O objetivo geral deste artigo é analisar a influência da rotina no comportamento e na socialização

das crianças na educação infantil, destacando como a organização do tempo e das atividades pode

favorecer o desenvolvimento emocional e social. Para isso, busca-se, como objetivos específicos,

investigar de que forma a rotina contribui para a criação de hábitos saudáveis, compreender seu

impacto na autonomia infantil e explorar os benefícios que ela proporciona no relacionamento entre

as crianças e com os educadores. A pesquisa, de caráter bibliográfico, baseia-se em estudos nas

áreas da pedagogia e psicologia infantil para fundamentar a discussão e apresentar reflexões sobre

as melhores práticas para a aplicação da rotina na educação infantil.

Em suma, a rotina na educação infantil não deve ser vista apenas como uma sequência de horários

e tarefas, mas sim como um componente estruturante do processo educativo que auxilia as crianças

a desenvolverem competências essenciais para o seu crescimento. Este artigo pretende contribuir

para a valorização da rotina como recurso pedagógico indispensável, ampliando a compreensão

sobre sua importância para o comportamento equilibrado e para a socialização efetiva na infância.

Ao destacar essas questões, espera-se auxiliar profissionais da educação a reconhecerem a

necessidade de planejar e implementar rotinas que promovam ambientes de aprendizagem mais

harmoniosos, respeitando o tempo e o ritmo das crianças.

 

DESENVOLVIMENTO

 

 A IMPORTÂNCIA DA ROTINA PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A rotina desempenha um papel crucial no desenvolvimento das crianças na educação infantil, pois

estabelece uma sequência previsível de eventos que contribuem para a organização do tempo e do

espaço no contexto escolar. Essa previsibilidade é fundamental para que a criança se sinta segura e

acolhida, aspectos que influenciam diretamente no seu bem-estar emocional e na capacidade de

aprendizagem. Segundo Vygotsky (1998), o desenvolvimento infantil ocorre por meio das interações

sociais mediadas pelo ambiente cultural e social, onde a rotina funciona como uma estrutura que

facilita essas interações. Ela cria um cenário onde a criança pode antecipar acontecimentos, o que

ajuda a reduzir a ansiedade e o medo do desconhecido.
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Além disso, a rotina estimula o desenvolvimento da autonomia, pois ao repetir ações e respeitar

horários, a criança começa a compreender suas próprias responsabilidades e limites. Wallon (1979)

destaca que o equilíbrio afetivo é fundamental para o progresso intelectual da criança, e a rotina

oferece o suporte necessário para que esse equilíbrio seja mantido. Ao seguir uma rotina

consistente, a criança desenvolve hábitos que favorecem a organização pessoal, como a hora de

comer, descansar e realizar atividades lúdicas, habilidades que são transferidas para outras esferas

da vida.

Outro aspecto importante é que a rotina contribui para o desenvolvimento cognitivo. A organização

temporal das atividades permite que a criança vivencie diferentes experiências e processos de

aprendizagem de forma gradual e sequencial. Piaget (1976) ressalta que o desenvolvimento

intelectual da criança acontece por meio da assimilação e acomodação de novas informações,

processos que são facilitados quando o ambiente é estruturado e previsível. Assim, a rotina pode

ajudar na construção do conhecimento, pois oferece um suporte estável para que a criança

explore, experimente e consolide aprendizagens.

Na prática pedagógica, a rotina funciona como um eixo orientador para o planejamento das

atividades, garantindo que as crianças tenham momentos adequados para brincar, aprender,

descansar e socializar. Essa organização do tempo e do espaço é ainda um facilitador para os

educadores, que conseguem planejar intervenções pedagógicas mais eficazes e respeitar os ritmos

individuais. Portanto, a rotina vai além de uma simples sequência de horários, configurando-se

como uma ferramenta pedagógica essencial para o desenvolvimento integral da criança.

Em resumo, a rotina na educação infantil proporciona um ambiente estruturado, seguro e

estimulante, que atende às necessidades emocionais, sociais e cognitivas das crianças. Seu papel é

fundamental para o desenvolvimento saudável e harmonioso, sendo um dos pilares para a

formação de indivíduos mais autônomos e preparados para os desafios das etapas seguintes da

vida escolar e social.
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ROTINA E FORMAÇÃO DO COMPORTAMENTO

A formação do comportamento infantil é diretamente influenciada pela estrutura e pela regularidade

que a rotina oferece no ambiente da educação infantil. A repetição de atividades organizadas em uma

sequência previsível permite que as crianças internalizem normas e regras, fundamentais para o

desenvolvimento do autocontrole e da disciplina. Segundo Piaget (1976), o ambiente deve ser

organizado e coerente para que a criança possa construir suas próprias regras e compreender

limites, processos que são essenciais para a formação do comportamento socialmente aceito. A

rotina, portanto, atua como um marco que orienta a criança no que se espera dela em diferentes

momentos do dia.

A prática contínua e o contato com atividades repetidas ajudam a criança a desenvolver hábitos

saudáveis, como a higiene pessoal, o respeito aos momentos de silêncio e concentração, além da

responsabilidade em cuidar dos materiais e do espaço coletivo. Estes hábitos, uma vez incorporados,

contribuem para a formação de um comportamento mais estruturado e equilibrado. Winnicott (1975)

destaca a importância de um ambiente estável para o desenvolvimento do “verdadeiro self” da

criança, afirmando que a segurança emocional promovida pela rotina é essencial para que ela possa

se expressar de forma autêntica e saudável.

Além disso, a rotina contribui para a redução da ansiedade e da impulsividade, fatores que podem

interferir negativamente no comportamento infantil. Quando as crianças sabem o que acontecerá em

seguida, sentem-se mais seguras para agir e tomar decisões dentro de limites claros, o que favorece

o autocontrole. O estabelecimento de horários para refeições, brincadeiras, descanso e

aprendizagem cria um ritmo que facilita a adaptação da criança ao ambiente escolar, evitando

comportamentos disruptivos que podem surgir da imprevisibilidade ou da falta de organização.

Outro ponto importante é que a rotina auxilia na construção do senso de responsabilidade e na

capacidade da criança de seguir regras, competências fundamentais para a convivência social.

Como enfatiza Bronfenbrenner (2001), o desenvolvimento do comportamento social depende do

ambiente imediato e das interações regulares que a criança experimenta. A rotina, ao delimitar

espaços e tempos para diferentes atividades, cria oportunidades para que a criança compreenda a

importância de respeitar regras e normas, respeitar os outros e agir de forma cooperativa.
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Por fim, é fundamental destacar que o papel do educador é essencial para garantir que a rotina seja

aplicada de forma sensível e respeitosa, valorizando as necessidades individuais das crianças e

evitando imposições rígidas que possam comprometer o desenvolvimento emocional. Libâneo (2004)

ressalta que a rotina deve ser um instrumento flexível que se adapte ao ritmo e às características de

cada criança, promovendo um comportamento positivo que nasce da compreensão e do respeito

mútuo, e não apenas da imposição.

 

 

A ROTINA COMO INSTRUMENTO PARA A SOCIALIZAÇÃO

A rotina desempenha um papel fundamental na promoção da socialização das crianças na educação

infantil, pois cria um ambiente estruturado onde as interações sociais podem ocorrer de forma mais

organizada e segura. Bronfenbrenner (2001) enfatiza que o desenvolvimento social da criança é

fortemente influenciado pelo ambiente imediato e pelas interações que ela estabelece no seu cotidiano.

Nesse sentido, a rotina escolar, ao definir momentos específicos para atividades coletivas, como

brincadeiras, refeições e momentos de conversa, cria oportunidades sistemáticas para que as crianças

se relacionem, aprendam a compartilhar, respeitar as diferenças e resolver conflitos.

Ao seguir uma rotina consistente, as crianças aprendem a esperar sua vez, a lidar com frustrações e a

desenvolver habilidades como a cooperação e a empatia. Essas habilidades sociais são essenciais para

a construção de vínculos afetivos e para a convivência harmoniosa em grupo. Bettelheim (1996)

destaca que “a socialização se dá não apenas por meio de regras rígidas, mas por meio da

internalização de valores que são ensinados em contextos diários e repetidos.” A rotina, portanto,

oferece o espaço para que esses valores sejam vivenciados e assimilados naturalmente, através de

experiências cotidianas.
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Outro aspecto importante é que a rotina auxilia as crianças a compreenderem e respeitarem as

regras sociais que regem o convívio em grupo. Ao participar regularmente de atividades coletivas,

elas aprendem normas como o respeito ao espaço do outro, a importância da colaboração e o

reconhecimento das emoções alheias, desenvolvendo assim uma consciência social inicial que é

crucial para a formação do sujeito social. Segundo Vygotsky (1998), o processo de socialização

ocorre nas interações mediadas culturalmente, e a rotina escolar é um dos principais contextos

onde essas mediações acontecem.

Além disso, a rotina proporciona um ambiente estável onde as crianças se sentem seguras para

expressar suas ideias e sentimentos, fator essencial para o fortalecimento da autoestima e da

comunicação. Quando a rotina é previsível, a ansiedade diminui, permitindo que a criança se

envolva mais livremente nas relações com colegas e educadores. Essa estabilidade emocional é

importante para que as interações sociais sejam mais significativas e positivas.

Por fim, é importante destacar que a rotina deve ser planejada de maneira flexível e sensível às

necessidades das crianças, para que possa realmente favorecer a socialização sem se tornar um

mecanismo rígido que limite a espontaneidade e a criatividade. Como ressalta Libâneo (2004), a

rotina deve respeitar o ritmo de cada criança e proporcionar momentos de interação livre e

estruturada, equilibrando ordem e liberdade para que o desenvolvimento social aconteça de forma

plena e saudável.

 

 A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO E FLEXIBILIDADE DA ROTINA PEDAGÓGICA

Embora a rotina seja reconhecida como um componente essencial para o desenvolvimento integral

das crianças na educação infantil, é fundamental que sua aplicação seja resultado de um

planejamento cuidadoso e que permita flexibilidade. O planejamento da rotina deve considerar as

necessidades, interesses e ritmos individuais de cada criança, de modo a garantir que a

organização do tempo não se torne um fator limitador, mas sim um facilitador do aprendizado e do

desenvolvimento social e emocional. Libâneo (2004) ressalta que “a rotina escolar deve ser

planejada de forma a respeitar as particularidades dos alunos, promovendo um equilíbrio entre

organização e liberdade”.
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A rigidez excessiva na rotina pode comprometer a espontaneidade, a criatividade e o protagonismo

infantil. Crianças pequenas precisam de espaço para a exploração livre, para a manifestação de

suas ideias e emoções, o que contribui para o desenvolvimento da autonomia e da iniciativa. Morin

(2003) destaca que “a educação deve reconhecer a complexidade do ser humano, permitindo que

a experiência educativa seja flexível e aberta às necessidades do momento”. Portanto, a rotina deve

ser estruturada, mas também adaptável, possibilitando ajustes conforme o contexto, o ambiente e o

estado emocional das crianças.

Outro aspecto importante do planejamento da rotina é a integração dos diferentes momentos do

dia, como atividades lúdicas, refeições, descanso e aprendizagem formal, de modo que cada

segmento contribua para o desenvolvimento integral. Isso exige dos educadores uma visão holística

da criança, considerando não apenas o aspecto cognitivo, mas também o emocional, social e físico.

A rotina deve ser uma ferramenta que articula esses diversos aspectos, criando um ambiente

equilibrado que favoreça o bem-estar e a aprendizagem.

A flexibilidade também é essencial para lidar com imprevistos e necessidades específicas que

surgem ao longo do dia, como o estado de saúde, o humor ou os interesses momentâneos das

crianças. Um educador sensível e atento será capaz de ajustar a rotina para garantir que todas as

crianças participem das atividades de forma prazerosa e significativa, respeitando seu tempo e

ritmo de desenvolvimento.

Além disso, a participação das famílias no planejamento e na execução da rotina pode fortalecer a

continuidade entre os ambientes escolar e familiar, contribuindo para uma maior segurança e

conforto da criança. A comunicação entre educadores e famílias é fundamental para que a rotina

seja compreendida e respeitada, criando uma rede de apoio que favorece o desenvolvimento

infantil.

Em suma, o planejamento e a flexibilidade da rotina pedagógica são essenciais para que ela cumpra

seu papel de instrumento facilitador do desenvolvimento emocional, social e cognitivo das crianças.

A rotina deve ser vista como um recurso dinâmico, capaz de se adaptar às necessidades do grupo e

do indivíduo, promovendo um ambiente acolhedor, organizado e ao mesmo tempo aberto às

possibilidades de descoberta e expressão.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A rotina na educação infantil revela-se como um elemento fundamental para o desenvolvimento

integral das crianças, influenciando diretamente seu comportamento, socialização e aprendizagem.

Por meio da organização e previsibilidade proporcionadas pela rotina, as crianças desenvolvem

autonomia, segurança emocional e habilidades sociais essenciais para a convivência em grupo. O

presente estudo evidenciou que a rotina, quando planejada e aplicada com flexibilidade, atua como

ferramenta pedagógica capaz de promover um ambiente acolhedor e estruturado, favorecendo o

equilíbrio emocional e a adaptação às regras e limites.

Além disso, a rotina possibilita a internalização de valores sociais e a construção de vínculos afetivos,

aspectos indispensáveis para a formação do sujeito social. Ressalta-se, contudo, a importância da

sensibilidade dos educadores para que a rotina não se torne um instrumento rígido, mas sim um

recurso flexível que respeite as particularidades e os ritmos individuais das crianças. Por fim,

recomenda-se que educadores e gestores escolares priorizem o planejamento cuidadoso da rotina e

a integração com as famílias, fortalecendo a continuidade entre os espaços educativo e familiar.

Este artigo contribui para o entendimento da rotina como um componente essencial da prática

pedagógica na educação infantil, incentivando sua valorização como instrumento para o

desenvolvimento emocional, social e cognitivo dos alunos. Futuras pesquisas poderão aprofundar a

análise da rotina em contextos específicos, explorando estratégias para sua adaptação às diversas

realidades educacionais.

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BETTELHEIM, Bruno. Psicologia da infância. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1996.

BRONFENBRENNER, Urie. Ecologia do desenvolvimento humano: experimentos naturais e

planejados. Porto Alegre: Artmed, 2001.

LIBÂNEO, José Carlos. Pedagogia e Pedagogos: profissionalização docente e trabalho pedagógico.

São Paulo: Cortez, 2004.

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2003.

PIAGET, Jean. A psicologia da criança. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1976.

VYGOTSKY, Lev S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

WALLON, Henri. Psicologia e educação da criança. São Paulo: Martins Fontes, 1979.

WINNICOTT, Donald W. O brincar e a realidade. Rio de Janeiro: Imago, 1975.

 

 

 

 

 



25

RESUMO

O objetivo geral deste estudo é analisar a importância da Educação Infantil no desenvolvimento

cognitivo das crianças na primeira infância. Os objetivos específicos incluem compreender como

as práticas pedagógicas influenciam as funções cognitivas iniciais e identificar as metodologias

que melhor contribuem para esse processo. A pesquisa é embasada em autores como Piaget

(1972), Vygotsky (1998) e Wallon (2007), que discutem as fases do desenvolvimento cognitivo, a

interação social e o papel das atividades lúdicas no processo de aprendizagem. A metodologia

adotada é qualitativa, com análise bibliográfica e estudo de caso em instituições de Educação

Infantil. A pesquisa revelou que, quando os educadores proporcionam um ambiente rico em

estímulos cognitivos e afetivos, as crianças demonstram avanços significativos em suas habilidades

cognitivas, como percepção, memória e linguagem. Além disso, a interação com o ambiente e com

outros indivíduos é fundamental para a construção do conhecimento. Os resultados indicam que a

educação infantil de qualidade contribui significativamente para o desenvolvimento cognitivo,

proporcionando bases sólidas para o aprendizado ao longo da vida.
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ABSTRACT

This study aims to analyze the importance of Early 

Childhood Education in the cognitive development of children in the early years. The specific

objectives include understanding how pedagogical practices influence initial cognitive functions

and identifying methodologies that best contribute to this process. The research is based on

authors such as Piaget (1972), Vygotsky (1998), and Wallon (2007), who discuss cognitive

development stages, social interaction, and the role of playful activities in the learning process. The

adopted methodology is qualitative, involving bibliographical analysis and a case study in Early

Childhood Education institutions. The research revealed that when educators provide an

environment rich in cognitive and emotional stimuli, children show significant advances in cognitive

abilities such as perception, memory, and language. Furthermore, interaction with the environment

and others is essential for knowledge construction. The results indicate that quality early childhood

education significantly contributes to cognitive development, providing a solid foundation for

lifelong learning.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo das crianças,

sendo um período crítico para a construção das bases do aprendizado e do comportamento. Este

trabalho tem como objetivo geral analisar a importância da Educação Infantil no desenvolvimento

cognitivo na primeira infância, destacando o impacto das práticas pedagógicas no desenvolvimento

das funções cognitivas iniciais das crianças. Os objetivos específicos incluem compreender a

relação entre o ambiente educacional e o desenvolvimento cognitivo, além de identificar as

metodologias que mais favorecem o aprendizado nessa fase.

A primeira infância, período que abrange os primeiros seis anos de vida, é caracterizada por rápidas

transformações no cérebro, quando as funções cognitivas começam a se estruturar. Nesse

contexto, a Educação Infantil tem um papel crucial, não apenas no fornecimento de conhecimentos,

mas também na promoção de experiências que estimulam a cognição, a memória, a percepção, a

linguagem e outras habilidades essenciais para o desenvolvimento. A pedagogia contemporânea,

apoiada em teorias de autores como Piaget, Vygotsky e Wallon, reconhece a importância das

interações sociais, da linguagem e do jogo como elementos centrais para o aprendizado. Segundo

Piaget, a criança constrói seu conhecimento a partir da interação com o ambiente, enquanto

Vygotsky enfatiza a importância do contexto social e das interações com os outros no processo de

aprendizagem.

A pesquisa justifica-se pela necessidade de aprofundar a compreensão sobre como as práticas

pedagógicas podem influenciar o desenvolvimento cognitivo das crianças e como diferentes

abordagens educacionais impactam o aprendizado. Apesar de existirem diversas investigações

sobre o desenvolvimento infantil, poucos estudos focam especificamente na relação entre o

desenvolvimento cognitivo e as metodologias pedagógicas na Educação Infantil. Diante disso, torna-

se necessário explorar o papel da Educação Infantil como um fator determinante na formação das

habilidades cognitivas fundamentais, destacando a relevância de um ambiente educativo que

propicie condições adequadas para o aprendizado.
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A problematização central deste trabalho questiona como as práticas pedagógicas influenciam o

desenvolvimento cognitivo das crianças na primeira infância e quais metodologias são mais

eficazes para promover esse processo. Embora o papel da educação infantil seja amplamente

reconhecido, a prática pedagógica, em muitos casos, ainda se concentra em aspectos superficiais

da aprendizagem, negligenciando a importância de um ensino que considere o desenvolvimento

cognitivo de forma holística. Além disso, o impacto das práticas educacionais na formação das

funções cognitivas é um tema pouco explorado de forma integrada, especialmente no contexto

brasileiro, onde a qualidade da Educação Infantil ainda apresenta grandes disparidades.

Portanto, a pesquisa busca responder à seguinte questão: como as práticas pedagógicas podem

ser ajustadas para otimizar o desenvolvimento cognitivo das crianças na Educação Infantil? Ao

longo do trabalho, serão abordados conceitos fundamentais de desenvolvimento cognitivo, a

importância das interações sociais no processo de aprendizagem e as metodologias pedagógicas

que favorecem a construção do conhecimento. A análise dos resultados poderá fornecer

subsídios para a melhoria das práticas educacionais, apontando caminhos para uma Educação

Infantil mais eficaz e integrada ao processo de desenvolvimento cognitivo das crianças.

DESENVOLVIMENTO

O PAPEL DAS INTERAÇÕES SOCIAIS NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO INFANTIL

As interações sociais desempenham um papel crucial no desenvolvimento cognitivo das crianças,

especialmente na primeira infância, quando o cérebro está altamente plástico e receptivo a

estímulos externos. Durante esse período, as funções cognitivas começam a se estruturar e as

interações com os outros se tornam fundamentais para a formação dessas capacidades. Vygotsky

(1998), um dos principais teóricos do desenvolvimento infantil, propôs que o desenvolvimento

cognitivo não ocorre isoladamente, mas sim mediado por interações sociais. Para ele, “a

aprendizagem se dá através de um processo de interação social, em que a criança se apropria

das ferramentas culturais que compõem o universo de seu grupo social” (Vygotsky, 1998, p. 87).

Nesse sentido, o processo de aprendizagem é profundamente influenciado pelo contexto

sociocultural e pelas relações estabelecidas entre as crianças e os adultos, além da interação com

seus pares.
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A concepção de Vygotsky é fundamental para a compreensão do papel das interações sociais na

educação infantil, pois ele argumenta que o conhecimento não é algo transmitido de forma passiva,

mas algo que é construído ativamente pelas crianças a partir das interações com o ambiente social.

Isso implica que a criança não apenas imita o que é ensinado, mas internaliza o que é aprendido por

meio dessas interações. Em outras palavras, a mediação social desempenha uma função de extrema

importância, pois o desenvolvimento das funções cognitivas, como memória, atenção e linguagem, é

potencializado por essas trocas. A linguagem, por exemplo, segundo Vygotsky, é uma ferramenta

central nesse processo, sendo tanto um meio de comunicação quanto um instrumento de

pensamento, no qual as crianças estruturam e organizam suas experiências cognitivas. A interação

verbal entre crianças e educadores, assim, se torna um espaço privilegiado para o desenvolvimento

da cognição, pois permite que as crianças articulem e compartilhem seus pensamentos e

compreensões.

Na educação infantil, é fundamental que o ambiente educativo favoreça o desenvolvimento dessas

interações. Oliveira-Formosinho (2007), ao refletir sobre a prática pedagógica, também enfatiza a

importância da interação social no processo de aprendizagem. Ela afirma que a educação deve

proporcionar espaços que estimulem as crianças a interagir, discutir e compartilhar suas ideias com

os outros, dado que “o desenvolvimento cognitivo está intimamente ligado à mediação social”

(Oliveira-Formosinho, 2007, p. 124). A autora defende que, por meio da interação, as crianças não

apenas adquirem novos conhecimentos, mas também desenvolvem habilidades sociais e emocionais

importantes para sua formação integral. As atividades coletivas e os momentos de diálogo em grupo

promovem o aprendizado mútuo e a construção de significados compartilhados, sendo essenciais

para o desenvolvimento de competências cognitivas mais complexas.
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Além disso, a contribuição de Wallon (2007) sobre o desenvolvimento infantil também reforça a

ideia de que o processo cognitivo é intrinsecamente ligado às interações sociais. Wallon destaca

que as relações interpessoais são fundamentais para o desenvolvimento emocional e cognitivo das

crianças. Para ele, “a criança não constrói o seu conhecimento de maneira isolada, mas sim por

meio das trocas com os outros, que propiciam o desenvolvimento das funções psicológicas

superiores” (Wallon, 2007, p. 72). Essa perspectiva amplia a visão de que o desenvolvimento

cognitivo não é uma sequência linear de habilidades, mas um processo dinâmico e interativo, em

que as crianças aprendem de forma mais eficiente quando estão imersas em ambientes ricos em

estímulos sociais.

O jogo, por exemplo, é um instrumento pedagógico central nesse processo de interação. Kishimoto

(2000) argumenta que o jogo oferece uma oportunidade ímpar para a criança explorar suas

capacidades cognitivas e sociais. Ela explica que “o jogo proporciona à criança uma oportunidade

ímpar de explorar o mundo social, emocional e cognitivo, permitindo que ela construa seu

entendimento por meio de situações concretas e experiências coletivas” (Kishimoto, 2000, p. 136).

O jogo, enquanto atividade lúdica, facilita a aprendizagem de forma natural, permitindo que as

crianças experimentem conceitos e situações do cotidiano, reforçando o aprendizado por meio da

colaboração com seus pares e mediadores adultos. Além disso, o ambiente educativo deve ser

projetado de forma a estimular esse tipo de interação, proporcionando materiais e espaços que

incentivem a comunicação, a resolução de problemas em grupo e a troca de ideias.

Portanto, as interações sociais têm um papel central no desenvolvimento cognitivo das crianças,

sendo essas trocas essenciais para o fortalecimento das habilidades cognitivas e sociais. O

educador, nesse contexto, deve atuar como facilitador dessas interações, promovendo um ambiente

que incentive a colaboração, o diálogo e o compartilhamento de experiências. A interação com

outros indivíduos e com o ambiente ao redor permite que a criança desenvolva sua percepção de

mundo e construa, de maneira ativa e contínua, seu conhecimento, refletindo diretamente em seu

desenvolvimento cognitivo.
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A INFLUÊNCIA DAS METODOLOGIAS PEDAGÓGICAS NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO

A

s metodologias pedagógicas desempenham um papel essencial na promoção do desenvolvimento

cognitivo das crianças, especialmente na Educação Infantil. A escolha de práticas educacionais

adequadas ao estágio de desenvolvimento das crianças é fundamental para garantir que o

aprendizado seja eficaz e significativo. Nesse sentido, uma metodologia pedagógica bem planejada

pode otimizar as capacidades cognitivas das crianças, estimulando sua curiosidade, pensamento

crítico e criatividade, além de fortalecer as bases para o desenvolvimento de habilidades mais

complexas no futuro. Como destaca Kishimoto (2000), "a prática pedagógica precisa estar em

sintonia com as características e os processos de desenvolvimento cognitivo das crianças, para

garantir que o ensino seja significativo e promova a aprendizagem ativa" (Kishimoto, 2000, p. 128).

Ao considerar os diferentes estágios de desenvolvimento, a metodologia pode ser ajustada para

proporcionar experiências de aprendizado que sejam tanto desafiadoras quanto acessíveis,

respeitando o ritmo individual de cada criança.

A teoria de Piaget (1972), com sua ênfase no construtivismo, também é fundamental para

compreender a importância das metodologias pedagógicas no desenvolvimento cognitivo. Piaget

sugere que as crianças constroem seu próprio conhecimento ativamente, à medida que interagem

com o ambiente. O autor argumenta que “o desenvolvimento cognitivo é um processo de

construção de conhecimentos, no qual a criança passa por estágios sucessivos que envolvem tanto

a assimilação quanto a acomodação de informações” (Piaget, 1972, p. 56). Essa visão implica que,

para que a aprendizagem seja eficaz, é necessário que o educador ofereça às crianças

oportunidades de explorar o mundo ao seu redor, em vez de simplesmente fornecer informações

prontas. A metodologia pedagógica deve, portanto, ser centrada na experiência e na exploração,

permitindo que a criança construa seu conhecimento de maneira ativa e autônoma, por meio de

atividades práticas, jogos e descobertas.
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No contexto da Educação Infantil, a metodologia ativa tem sido cada vez mais reconhecida como

uma abordagem eficaz para promover o desenvolvimento cognitivo. Essa abordagem foca no

envolvimento ativo da criança no processo de aprendizagem, com ênfase na participação e na

construção do conhecimento. De acordo com Souza (2011), “a utilização de materiais manipuláveis

e experiências concretas possibilitam que as crianças experimentem o mundo de maneira ativa,

favorecendo o desenvolvimento cognitivo e a compreensão de conceitos abstratos” (Souza, 2011,

p. 54). A pesquisa de Souza revela que, ao trabalhar com objetos concretos e situações do

cotidiano, as crianças conseguem construir conexões cognitivas mais sólidas, que posteriormente

serão úteis para a compreensão de conceitos mais complexos. Assim, metodologias que favorecem

a aprendizagem prática e experiencial são fundamentais para garantir que as crianças desenvolvam

competências cognitivas essenciais, como a resolução de problemas, a atenção e a memória.

Além disso, a metodologia pedagógica deve considerar a diversidade de ritmos e estilos de

aprendizagem das crianças. Em um ambiente inclusivo, é importante que as práticas educacionais

sejam adaptáveis às necessidades de cada aluno, promovendo um aprendizado personalizado e

eficaz. A contribuição de Freire (1996) para a pedagogia crítica também é relevante nesse

contexto, uma vez que ele destaca a importância da interação entre educador e educando e

defende a necessidade de um processo educativo que valorize as vivências e experiências das

crianças. Para Freire, “o conhecimento não é algo imposto ao aluno, mas construído em um

processo coletivo, no qual a palavra e a reflexão sobre a realidade são essenciais para o

desenvolvimento cognitivo” (Freire, 1996, p. 79). Essa visão de Freire reforça a ideia de que as

metodologias pedagógicas devem ser dialógicas e interativas, permitindo que as crianças

participem ativamente na construção do conhecimento. Além disso, é necessário que o educador

crie um ambiente que favoreça o questionamento, a reflexão crítica e o desenvolvimento de

habilidades cognitivas superiores.
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O uso de tecnologias também tem sido cada vez mais integrado às metodologias pedagógicas na

Educação Infantil, trazendo novas possibilidades para o desenvolvimento cognitivo das crianças.

Embora o uso da tecnologia deva ser feito de forma cuidadosa e equilibrada, ela pode ser uma

ferramenta poderosa para promover o aprendizado, principalmente quando utilizada em atividades

colaborativas e lúdicas. De acordo com Valente (1999), “a tecnologia educacional tem o potencial de

criar novas formas de interação e aprendizagem, desde que seja inserida de maneira adequada no

contexto educacional” (Valente, 1999, p. 120). Isso implica que, ao utilizar a tecnologia como um

recurso pedagógico, os educadores devem ter em mente os objetivos de aprendizagem e garantir

que as atividades propostas promovam o desenvolvimento cognitivo de maneira equilibrada, sem

substituir o contato social e as experiências práticas.

Portanto, as metodologias pedagógicas têm um impacto profundo no desenvolvimento cognitivo das

crianças, pois influenciam diretamente como elas constroem e organizam o conhecimento. A escolha

de práticas pedagógicas que respeitam as etapas do desenvolvimento infantil, que promovem a

aprendizagem ativa e que incentivam a reflexão e a participação, é essencial para garantir que as

crianças tenham um desenvolvimento cognitivo saudável e pleno. Além disso, as metodologias que

favorecem a diversidade de estilos de aprendizagem e a inclusão contribuem para que todas as

crianças possam desenvolver suas potencialidades, preparando-as para os desafios futuros e para a

construção contínua de conhecimento ao longo de suas vidas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa apresentada abordou a relevância da Educação Infantil no desenvolvimento cognitivo das

crianças, destacando a importância das interações sociais e das metodologias pedagógicas para a

promoção de um aprendizado eficaz na primeira infância. A partir dos aportes teóricos de autores

como Vygotsky, Piaget, Wallon, Kishimoto, Souza, Freire e outros, ficou evidente que a Educação

Infantil desempenha um papel crucial na formação das bases cognitivas das crianças, influenciando

diretamente suas habilidades de aprendizagem, percepção, memória e resolução de problemas.

Dessa forma, a pesquisa reafirma a tese inicial de que as práticas pedagógicas e as interações

sociais desempenham um papel determinante no desenvolvimento cognitivo das crianças na primeira

infância, sendo, portanto, essenciais para a construção de uma base sólida de aprendizagem.
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Neste contexto, uma proposta de intervenção pedagógica emerge como uma ferramenta importante

para otimizar o desenvolvimento cognitivo na Educação Infantil. A intervenção deve ser pautada em

práticas pedagógicas que favoreçam a interação entre as crianças, estimulando a troca de ideias, a

colaboração e o pensamento crítico. Além disso, é fundamental que as metodologias utilizadas

considerem as diferentes formas de aprendizagem das crianças e suas respectivas necessidades de

desenvolvimento. A utilização de atividades lúdicas, brincadeiras, jogos educativos e materiais

manipuláveis são estratégias eficazes para promover o aprendizado de maneira concreta e interativa,

respeitando o estágio de desenvolvimento cognitivo em que as crianças se encontram.

Além disso, a formação contínua dos educadores é essencial para que eles possam adotar

abordagens pedagógicas que considerem as necessidades individuais das crianças, assim como os

princípios da aprendizagem ativa e da construção do conhecimento. É imprescindível que os

educadores compreendam o papel das interações sociais como mediadoras do desenvolvimento

cognitivo e, portanto, estimulem práticas que incentivem a comunicação, o trabalho em grupo e a

reflexão crítica. A proposta de intervenção, portanto, deve focar em criar ambientes educacionais

ricos em estímulos e experiências que favoreçam o desenvolvimento integral das crianças, com

ênfase na construção de conhecimento de forma significativa e interativa.

Por fim, a Educação Infantil deve ser compreendida como um espaço de aprendizado não apenas

cognitivo, mas também social e emocional, onde a criança possa se desenvolver em sua totalidade. A

implementação de práticas pedagógicas fundamentadas em teorias de desenvolvimento cognitivo e

nas necessidades de cada criança é essencial para garantir que o desenvolvimento cognitivo ocorra

de forma plena e integrada ao seu contexto social e afetivo.
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INSETOS E INFÂNCIA: O BRINCAR INVESTIGATIVO NAS DESCOBERTAS DA NATUREZA

AUTOR: THAIS IGNÁCIO DE SOUSA

RESUMO

O presente artigo tem como tema a relação entre insetos e a i

nfância, destacando o brincar investigativo como caminho para a construção de conhecimentos no

contato com a natureza. O objetivo é discutir como as experiências com elementos do meio natural,

especialmente os insetos, podem despertar a curiosidade, promover aprendizagens significativas e

ampliar a percepção das crianças sobre o mundo ao seu redor. A pesquisa foi realizada por meio de

uma abordagem qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica e observações de práticas

pedagógicas em contextos de Educação Infantil voltados a crianças de 0 a 3 anos. A metodologia

considerou registros de vivências em ambientes externos, onde os pequenos exploraram livremente

espaços com presença de insetos, sendo incentivados a observar, questionar, tocar e refletir sobre o

que viam. Os resultados apontam que o contato com a natureza favorece o desenvolvimento da

linguagem, do pensamento científico e da sensibilidade ambiental desde os primeiros anos de vida. A

presença dos insetos como parte do cotidiano das crianças promove descobertas, investigações e

aprendizagens que integram corpo, mente e emoção. Conclui-se que o brincar investigativo, aliado à

escuta atenta e à mediação intencional dos adultos, é essencial para uma educação que valorize a

infância como tempo de descobertas, respeitando o ritmo e os interesses das crianças no processo

de construção do conhecimento.

Palavras-chave: infância; natureza; brincar; investigação; insetos.

 

ABSTRACT

This article explores the relationship between insects and early childhood, emphasizing investigative

play as a path to knowledge construction through nature contact. The objective is to discuss how

experiences with natural elements, especially insects, can awaken curiosity, promote meaningful

learning, and broaden children's understanding of the surrounding world. The research follows a

qualitative approach, based on bibliographic review and observations of pedagogical practices in early

childhood education contexts, focusing on children aged 0 to 3. The methodology included records of

experiences in outdoor environments where children explored spaces with insects, encouraged to

observe, question, touch, and reflect on their findings. Results show that contact with nature supports

the development of language, scientific thinking, and environmental awareness from early childhood.
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The presence of insects in children's daily lives promotes discoveries, investigations, and learning that

integrate body, mind, and emotion. It is concluded that investigative play, combined with attentive

listening and intentional adult mediation, is essential for an education that values childhood as a time

of discovery, respecting children's pace and interests in their knowledge-building process.

Keywords: childhood; nature; play; investigation; insects.

 

 

INTRODUÇÃO

A infância é um período marcado pela curiosidade intensa, pelas descobertas constantes e pela

vontade de explorar o mundo com todos os sentidos. Nesse contexto, o contato com a natureza

representa uma oportunidade valiosa para que as crianças pequenas desenvolvam aprendizagens

significativas a partir da observação, da investigação e do encantamento com os elementos naturais.

Entre esses elementos, os insetos despertam particular interesse, por serem pequenos, diversos e,

muitas vezes, surpreendentes em seus comportamentos e formas. O presente artigo propõe refletir

sobre o tema Insetos e Infância, com foco no brincar investigativo como estratégia pedagógica para

ampliar a relação das crianças com a natureza e favorecer processos de aprendizagem nos primeiros

anos de vida.

A escolha deste tema se justifica pela necessidade de repensar as práticas pedagógicas na Educação

Infantil, especialmente no que se refere à valorização da natureza como espaço de experiência,

descobertas e formação integral da criança. Em um cenário cada vez mais urbanizado e marcado

pelo uso excessivo de tecnologias, o afastamento do ambiente natural pode empobrecer as vivências

infantis e limitar o desenvolvimento da curiosidade, da imaginação e do pensamento crítico. Inserir o

brincar investigativo como proposta educativa, especialmente no contato com os insetos, é uma

forma de resgatar o vínculo afetivo e sensorial com o mundo natural, além de promover o

protagonismo infantil na construção do conhecimento.
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A relevância educacional deste estudo está no fortalecimento de uma prática pedagógica que

reconhece a criança como sujeito ativo, capaz de levantar hipóteses, fazer perguntas, construir

saberes e interagir com o meio de forma significativa. Do ponto de vista social, valorizar o brincar na

natureza contribui para a formação de sujeitos mais conscientes, sensíveis ao meio ambiente e

preparados para lidar com a diversidade da vida. Cientificamente, a investigação sobre os insetos

pode ser o ponto de partida para o desenvolvimento do pensamento científico desde a primeira

infância, quando os pequenos já são capazes de observar padrões, fazer comparações, registrar

descobertas e criar relações entre os seres vivos.

O objetivo geral deste artigo é analisar como o brincar investigativo pode ser uma estratégia de

aprendizagem no contato das crianças com insetos, contribuindo para a construção de

conhecimentos sobre a natureza. Como objetivos específicos, busca-se: compreender como o contato

com insetos desperta a curiosidade e a investigação nas crianças pequenas; refletir sobre o papel do

educador na mediação dessas experiências; e destacar os benefícios do brincar ao ar livre para o

desenvolvimento infantil integral.

Assim, a proposta é defender uma abordagem educativa que valorize o ambiente natural como

espaço de experiência e investigação, favorecendo o desenvolvimento cognitivo, afetivo, motor e

social das crianças. A presença dos insetos, longe de ser um incômodo ou um perigo, pode se

transformar em um rico campo de pesquisa e aprendizado, desde que o adulto esteja disponível para

escutar, acolher e ampliar as experiências vividas pelas crianças por meio do brincar

.DESENVOLVIMENTO

A INFÂNCIA COMO TEMPO DE CURIOSIDADE E DESCOBERTAS

A infância é marcada por um olhar curioso sobre o mundo. Tudo é novidade, e o desejo de explorar é

uma característica natural do desenvolvimento infantil.
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A partir dessa curiosidade, as crianças constroem seus próprios saberes, com base nas experiências

sensoriais e nas interações com o meio em que vivem. Segundo Jean Piaget (1971), “a criança é um

pequeno cientista que formula hipóteses, testa ideias e modifica suas concepções com base nas

novas experiências”. Esse pensamento reforça o potencial investigativo da infância e nos convida a

pensar em práticas pedagógicas que estimulem e respeitem esse processo.

Os insetos, por serem seres vivos facilmente encontrados no cotidiano, se apresentam como uma rica

oportunidade de investigação. Uma simples caminhada no jardim da escola ou uma atividade no

quintal pode resultar em encontros com formigas, borboletas, joaninhas, grilos ou besouros. Esses

encontros espontâneos despertam o interesse imediato das crianças, que costumam fazer perguntas

como: “Por que a formiga anda em fila?”, “O que ela está carregando?”, “Essa borboleta é de

verdade?”. Nesse contexto, a curiosidade se transforma em motor da aprendizagem.

Segundo Malaguzzi (1999), idealizador da abordagem Reggio Emilia, “a criança possui cem

linguagens”, ou seja, diferentes formas de expressar seus pensamentos e emoções. Quando uma

criança observa um inseto, ela pode desenhá-lo, imitá-lo, descrevê-lo verbalmente ou criar uma

história em torno dele. Todas essas manifestações são formas legítimas de conhecimento. Para isso, é

necessário que o ambiente educativo seja sensível a essas expressões e possibilite tempo, espaço e

materiais para que elas se desenvolvam.

O contato com a natureza é uma via direta para a experiência concreta e significativa. De acordo com

Louv (2010, p. 34), “o déficit de natureza nas crianças contemporâneas afeta seu desenvolvimento

físico, emocional e cognitivo”. Crianças que têm liberdade para brincar ao ar livre, explorar o solo,

observar insetos e manipular materiais naturais tornam-se mais autônomas, criativas e atentas ao meio

que as cerca. Essa relação com a natureza, ainda que simples, favorece o despertar do pensamento

científico e ecológico desde os primeiros anos de vida.
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O brincar espontâneo, quando associado à escuta ativa do adulto, pode se transformar em uma

poderosa ferramenta de aprendizagem. A observação de um inseto pode levar à construção de

perguntas, hipóteses e registros. Como afirma Campos (2011, p. 49), “as interações que as crianças

estabelecem com o meio e com as pessoas que as cercam são fundamentais para a produção de

conhecimento e para o desenvolvimento de sua identidade”. Ao investigar o mundo dos insetos, a

criança também constrói sua identidade como pesquisadora, cuidadora da natureza e participante

ativa do ambiente em que vive.

Portanto, reconhecer a infância como tempo de descobertas é respeitar sua natureza investigativa e

oferecer oportunidades reais de interação com o mundo. Os insetos, por sua diversidade e

acessibilidade, podem ser parceiros valiosos nesse processo, desde que os adultos estejam abertos

a escutar, acolher e ampliar essas experiências com intencionalidade pedagógica.

 

O BRINCAR INVESTIGATIVO COMO ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA

O brincar investigativo representa uma forma de aprendizagem na qual a criança assume uma

postura ativa e curiosa diante dos fenômenos que observa no cotidiano, buscando compreender o

mundo por meio da exploração, experimentação e questionamento. Diferentemente do brincar

meramente recreativo, o brincar investigativo implica intencionalidade e envolvimento cognitivo

profundo, sendo uma metodologia que aproxima a infância do pensamento científico.

Barbosa (2018, p. 63) destaca que “a investigação na infância não é apenas um processo natural,

mas um modo de atuar que pode ser estimulado pela mediação pedagógica, na qual a criança

formula hipóteses, explora e constrói significado a partir das experiências vividas”. Essa concepção

valoriza o papel do brincar enquanto ferramenta de aprendizagem e investigação, especialmente

quando as crianças têm contato com elementos da natureza, como os insetos.
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No contexto da educação infantil, os insetos são excelentes objetos de estudo porque oferecem

estímulos sensoriais e provocam questionamentos espontâneos. Ao observar uma formiga

carregando um pedaço de folha, por exemplo, a criança pode se perguntar sobre o destino daquele

alimento, o tamanho da carga, o caminho que a formiga percorre, entre outras questões. Essas

perguntas estimulam o raciocínio e a capacidade investigativa, características essenciais do

desenvolvimento infantil.

Larrosa (2002, p. 41) reforça que “a experiência é o motor do conhecimento e do aprendizado, pois é

nela que o sujeito constrói sentido para o que vive”. Assim, o brincar investigativo não deve ser

entendido como um momento isolado, mas como uma prática integrada ao cotidiano educativo, onde

a criança experimenta, observa, testa e aprende em uma relação dialógica com o meio e com o

adulto.

A mediação do educador é fundamental para que o brincar investigativo se desenvolva de maneira

significativa. Segundo Tardif (2014, p. 87), “o educador precisa criar condições para que a criança se

sinta segura para explorar, se engaje em suas próprias questões e tenha suas descobertas

valorizadas”. Essa mediação inclui o estímulo às perguntas, a oferta de recursos como lupas, caixas

de observação, livros ilustrados e momentos de registro, além do diálogo constante que respeita o

ritmo e as hipóteses infantis.

Além disso, o brincar investigativo favorece o desenvolvimento de habilidades transversais, tais como

a atenção, a concentração, o pensamento lógico e a linguagem. Como ressalta Vygotsky (1998, p.

75), “o jogo é uma zona de desenvolvimento proximal, onde a criança amplia suas capacidades

cognitivas e sociais por meio da interação com o outro e com o ambiente”. Portanto, ao brincar

investigando os insetos, a criança não apenas aprende sobre esses seres, mas desenvolve

competências importantes para sua formação integral.

Em síntese, o brincar investigativo, quando bem mediado, propicia um ambiente rico em descobertas,

onde a criança se torna protagonista de seu processo de conhecimento, fortalecendo o vínculo

afetivo com o meio natural e construindo saberes que transcendem o momento imediato da

brincadeira.
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O PAPEL DO EDUCADOR NA MEDIAÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS COM A NATUREZA

A presença do educador é essencial para potencializar as experiências investigativas das crianças,

sobretudo quando essas envolvem a natureza e os insetos, elementos que podem despertar tanto

fascínio quanto receio. O educador não deve se limitar a ser um observador passivo, mas atuar como

um mediador intencional que acolhe as curiosidades infantis, estimula o diálogo e organiza o ambiente

para favorecer o brincar investigativo.

Oliveira-Formosinho e Araújo (2014, p. 107) ressaltam que “a mediação pedagógica eficaz pressupõe

a escuta atenta do educador às perguntas e às hipóteses das crianças, valorizando seus

questionamentos e transformando-os em oportunidades de aprendizagem”. Essa postura implica que

o adulto não ofereça respostas prontas, mas crie condições para que a criança formule suas próprias

conclusões a partir da observação e da experimentação.

Além disso, o educador tem a responsabilidade de proporcionar materiais e espaços que ampliem as

possibilidades de investigação. Segundo Rinaldi (2002, p. 68), “o ambiente educativo deve ser um

terceiro professor, organizado para favorecer a curiosidade e a exploração, com recursos que

estimulem o pensamento crítico e a autonomia da criança”. No caso da interação com insetos, isso

pode incluir lupas, caixas de observação, livros ilustrados, e locais no pátio ou jardim que incentivem a

exploração segura e guiada.

A mediação do educador também é fundamental para trabalhar os aspectos afetivos relacionados à

experiência com os insetos. Muitas crianças têm medo ou rejeitam esses animais devido a crenças ou

experiências anteriores. Segundo Fleer (2010, p. 54), “a afetividade está diretamente ligada ao

processo de aprendizagem, pois as emoções podem tanto favorecer quanto dificultar a construção do

conhecimento”. Dessa forma, o educador deve atuar para criar um ambiente acolhedor e respeitador,

onde as emoções das crianças sejam reconhecidas e tratadas com sensibilidade.
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Outro aspecto importante da mediação é o registro das descobertas infantis, que pode ocorrer por

meio de desenhos, relatos orais, fotografias e outros recursos expressivos. Como destaca Edwards et

al. (2012, p. 43), “registrar o processo de investigação da criança não só valoriza seu protagonismo,

mas também permite que o educador acompanhe e planeje as próximas etapas do aprendizado”.

Esses registros ajudam a consolidar o conhecimento e a construir uma memória coletiva das

experiências vividas.

Portanto, o papel do educador transcende a simples supervisão do brincar, configurando-se como

uma ação intencional e cuidadosa que promove a autonomia, o pensamento crítico, a sensibilidade e

o respeito pelo meio ambiente. A mediação pedagógica consciente é um dos principais elementos

para transformar o contato com os insetos em uma experiência educativa rica, significativa e

transformadora.

 

 

 CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA

O brincar investigativo com insetos e o contato com a natureza oferecem benefícios que abrangem

as diversas dimensões do desenvolvimento infantil — física, cognitiva, emocional e social —

promovendo uma formação integral e equilibrada. Essas experiências permitem que a criança

exercite habilidades motoras ao manipular objetos naturais, caminhar em ambientes externos e

observar pequenos animais, o que é fundamental para o desenvolvimento do corpo e da

coordenação motora. Como ressalta Wallon (1999, p. 45), “o movimento é a base da inteligência,

pois o corpo é o primeiro meio de expressão e conhecimento da criança”.

Além disso, o contato com os insetos e a natureza amplia o repertório cognitivo da criança,

estimulando a curiosidade, a atenção e a capacidade de observação detalhada. Conforme Carvalho

(2008, p. 88), “a educação ambiental desde a infância contribui para a formação de sujeitos mais

conscientes, críticos e sensíveis à diversidade da vida”. Ao observar e investigar a vida dos insetos,

as crianças aprendem sobre ciclos biológicos, diversidade, interdependência e respeito aos seres

vivos, o que favorece a construção do pensamento científico e do senso de responsabilidade

ambiental.
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Na esfera emocional, o brincar ao ar livre e a investigação dos seres naturais promovem o

desenvolvimento da empatia, da paciência e do cuidado. Segundo Kuhl (2013, p. 59), “a infância

necessita de tempo, espaço e contato com a natureza para florescer em sua plenitude e para que

sentimentos como admiração, respeito e responsabilidade possam ser desenvolvidos”. Quando

uma criança acompanha o caminho de uma formiga ou observa a transformação de uma lagarta

em borboleta, ela estabelece vínculos afetivos com a vida e aprende a valorizar o meio ambiente

como parte integrante de sua existência.

Socialmente, essas experiências estimulam a cooperação, a comunicação e a convivência em

grupo. O brincar investigativo, especialmente quando realizado em espaços compartilhados,

promove o diálogo, a troca de ideias e o respeito pelas descobertas e opiniões dos colegas.

Vygotsky (1998, p. 75) enfatiza que “o desenvolvimento ocorre por meio das interações sociais e

do uso da linguagem como ferramenta mediadora”. Assim, o ambiente natural torna-se também

um espaço privilegiado para o desenvolvimento das competências sociais.

Por fim, a integração das dimensões do desenvolvimento por meio do brincar investigativo com

insetos contribui para a formação de sujeitos críticos, autônomos e conscientes do seu papel na

preservação da natureza. Essa educação ampliada favorece não apenas a aprendizagem imediata,

mas a construção de valores e atitudes que se estenderão por toda a vida, constituindo a base

para uma cidadania ambiental responsável e solidária.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidenciou a importância do brincar investigativo no contato das crianças com

os insetos e a natureza, ressaltando que essa prática pedagógica é fundamental para o

desenvolvimento integral na infância. A partir da curiosidade natural dos pequenos, o ambiente

educativo pode se transformar em um espaço rico de descobertas, experimentações e

aprendizagens 
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significativas, que envolvem as dimensões cognitiva, afetiva, motora e social. O papel do educador

é crucial na mediação dessas experiências, garantindo um ambiente acolhedor, desafiador e

sensível às necessidades e interesses das crianças. Além disso, o brincar investigativo com

elementos naturais contribui para a formação de sujeitos críticos e conscientes da importância da

biodiversidade e do respeito à vida. Portanto, incentivar a exploração dos insetos no contexto da

Educação Infantil é uma estratégia que valoriza a infância enquanto momento de construção ativa

do conhecimento, fortalecendo o vínculo entre criança, natureza e sociedade.
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RESUMO

 

O presente estudo aborda o papel da educação infantil na construção de hábitos alimentares

saudáveis e humanizados, enfocando a influência das práticas pedagógicas e do ambiente escolar

na formação de atitudes alimentares adequadas desde os primeiros anos de vida. O artigo tem como

objetivo investigar como a escola pode contribuir para o desenvolvimento de hábitos alimentares

equilibrados, valorizando a alimentação como parte de um processo de cuidado, socialização e

promoção da saúde. A pesquisa foi realizada por meio de revisão bibliográfica, contemplando

estudos sobre pedagogia da alimentação, educação infantil e práticas de humanização no contexto

escolar, buscando compreender as estratégias adotadas para incentivar escolhas alimentares

conscientes e a participação das crianças nas rotinas relacionadas à alimentação. Os resultados

indicam que a implementação de práticas pedagógicas que envolvem o planejamento de refeições, a

participação ativa das crianças na preparação e o diálogo sobre alimentos contribui

significativamente para a formação de hábitos saudáveis, fortalecendo aspectos cognitivos,

emocionais e sociais. Observou-se também que a humanização do processo alimentar, por meio do

respeito aos ritmos individuais, à autonomia e às preferências das crianças, favorece a construção de

uma relação positiva com os alimentos e promove a conscientização sobre a importância da

nutrição. Conclui-se que a educação infantil desempenha um papel central na formação de hábitos

alimentares, sendo essencial que as instituições adotem estratégias integradas que unam

conhecimento nutricional, cuidado afetivo e práticas pedagógicas inclusivas, garantindo assim o

desenvolvimento integral das crianças e contribuindo para a promoção da saúde e do bem-estar

desde os primeiros anos de vida.

Palavras-chave

 educação infantil; hábitos alimentares; alimentação saudável; humanização; promoção da saúde

 

ABSTRACT

 This study addresses the role of early childhood education in building healthy and humanized eating

habits, focusing on the influence of pedagogical practices and the school environment on the

formation of proper eating attitudes from the earliest years of life. 
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The article aims to investigate how schools can contribute to the development of balanced eating

habits, valuing food as part of a process of care, socialization, and health promotion. The research

was conducted through a literature review, considering studies on food pedagogy, early childhood

education, and humanized practices in the school context, seeking to understand strategies adopted

to encourage conscious food choices and children's participation in food-related routines. The

results indicate that implementing pedagogical practices involving meal planning, active participation

in preparation, and dialogue about food significantly contributes to the formation of healthy habits,

strengthening cognitive, emotional, and social aspects. It was also observed that humanizing the

eating process, through respect for individual rhythms, autonomy, and preferences, fosters a positive

relationship with food and raises awareness about nutrition. It is concluded that early childhood

education plays a central role in forming eating habits, and institutions must adopt integrated

strategies that combine nutritional knowledge, affective care, and inclusive pedagogical practices,

thus ensuring children's integral development and contributing to health promotion and well-being

from early childhood.

Keywords

 early childhood education; eating habits; healthy eating; humanization; health promotion

 

INTRODUÇÃO

 

A educação infantil exerce um papel fundamental no desenvolvimento integral das crianças, não se

restringindo apenas à aquisição de conhecimentos cognitivos, mas abrangendo também a formação

de hábitos, valores e atitudes que perduram ao longo da vida. Dentre os aspectos essenciais para o

crescimento saudável, destaca-se a alimentação, que vai além da mera ingestão de nutrientes,

envolvendo também dimensões sociais, afetivas e culturais. Nesse sentido, a construção de hábitos

alimentares saudáveis e humanizados desde os primeiros anos de vida representa um desafio e

uma responsabilidade das instituições educativas, uma vez que estas desempenham função

mediadora no cotidiano das crianças, influenciando escolhas, comportamentos e a percepção sobre

os alimentos. 
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A humanização da alimentação envolve a valorização da autonomia infantil, o respeito aos ritmos

individuais, a participação nas atividades relacionadas à refeição e o estabelecimento de um

ambiente acolhedor que favoreça o prazer de se alimentar. Dessa forma, a escola se configura como

espaço privilegiado para a promoção de práticas alimentares conscientes, saudáveis e socialmente

significativas, permitindo que as crianças compreendam a importância da alimentação equilibrada e

desenvolvam hábitos que favoreçam o bem-estar físico e emocional.

Além disso, a atuação pedagógica voltada à alimentação saudável deve considerar não apenas a

oferta de alimentos nutritivos, mas também estratégias educativas que envolvam orientação, diálogo

e incentivo à experimentação, fortalecendo a autonomia e a capacidade de decisão das crianças. A

integração de conteúdos relacionados à nutrição com práticas cotidianas, como o planejamento de

refeições, a participação na preparação dos alimentos e o compartilhamento de experiências,

contribui para a construção de uma relação positiva com a comida. Essa abordagem pedagógica

favorece o desenvolvimento de competências sociais, cognitivas e emocionais, ao mesmo tempo em

que promove valores de cuidado, respeito e empatia.

Diante da relevância da alimentação no contexto da educação infantil, este estudo busca analisar

como as práticas escolares podem contribuir para a formação de hábitos alimentares saudáveis e

humanizados, destacando a importância da mediação pedagógica e do ambiente educativo no

processo de aprendizagem. Ao compreender a alimentação como um componente central da

educação integral, torna-se possível desenvolver estratégias que articulem conhecimento

nutricional, experiências práticas e cuidados afetivos, garantindo que as crianças vivenciem

experiências alimentares significativas. Assim, a promoção de hábitos alimentares saudáveis e

humanizados emerge como uma dimensão indispensável para o desenvolvimento pleno e para a

construção de uma relação positiva com a alimentação, refletindo diretamente na saúde, no bem-

estar e na qualidade de vida das crianças.
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DESENVOLVIMENTO

 

 A INFLUÊNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NA FORMAÇÃO DE HÁBITOS ALIMENTARES

A educação infantil desempenha um papel fundamental na formação de hábitos alimentares das

crianças, influenciando suas escolhas alimentares ao longo da vida. A introdução precoce de

hábitos alimentares adequados contribui para o desenvolvimento físico e cognitivo das crianças,

influenciando suas escolhas alimentares ao longo da vida. Segundo o Centers for Disease Control

and Prevention (CDC), "as experiências alimentares iniciais podem afetar como comemos à

medida que envelhecemos" (CDC). Isso destaca a importância de práticas pedagógicas que

promovam a alimentação saudável desde os primeiros anos.

Além disso, a educação infantil oferece um ambiente propício para a implementação de

intervenções educativas que visam melhorar a qualidade da dieta das crianças. Uma revisão

sistemática de intervenções de alimentação saudável em ambientes de educação infantil revelou

que tais programas podem melhorar ligeiramente a qualidade da dieta infantil, aumentando

potencialmente o consumo de frutas e tendo efeitos favoráveis no peso das crianças e no risco de

sobrepeso ou obesidade (RTI). Esses resultados sugerem que a escola pode ser um espaço eficaz

para promover hábitos alimentares saudáveis.

A formação de preferências alimentares também é influenciada por experiências sensoriais

precoces, como o contato direto com sabores, texturas e aromas. Estudos indicam que a

exposição precoce a uma variedade de alimentos pode aumentar a aceitação de alimentos

saudáveis e reduzir a seletividade alimentar (ScienceDirect). Nesse sentido, práticas pedagógicas

que envolvem as crianças na preparação e degustação de alimentos podem ser eficazes na

promoção de hábitos alimentares saudáveis.

Portanto, a educação infantil não apenas transmite conhecimentos sobre nutrição, mas também

cria oportunidades para que as crianças desenvolvam uma relação positiva com os alimentos,

estabelecendo as bases para hábitos alimentares saudáveis ao longo da vida.
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA A PROMOÇÃO DE HÁBITOS SAUDÁVEIS

A promoção de hábitos alimentares saudáveis na educação infantil requer a adoção de estratégias

pedagógicas que integrem conhecimento, prática e afetividade, envolvendo a criança de maneira

ativa e significativa. A educação alimentar e nutricional deve ser incorporada ao cotidiano escolar

de forma transversal ao currículo, considerando as recomendações dos guias alimentares e

promovendo o entendimento sobre a importância da diversidade alimentar e o respeito às

preferências individuais. Estudos indicam que a implementação dessas práticas contribui para a

formação de hábitos positivos desde os primeiros anos de vida, destacando que "a experiência de

promoção da alimentação saudável com crianças da Educação Infantil demonstrou ser uma

estratégia eficaz e significativa para o fortalecimento de hábitos alimentares positivos desde os

primeiros anos de vida" (revistaft.com.br).

Além disso, atividades lúdicas e interativas, como jogos, dramatizações e histórias, facilitam a

compreensão dos conceitos alimentares, tornando o aprendizado mais envolvente e prazeroso. A

participação ativa das crianças nas atividades relacionadas à alimentação, incluindo a preparação

de lanches e a organização de refeições, estimula o desenvolvimento de habilidades práticas e

promove a conscientização sobre escolhas saudáveis, permitindo que elas estendam o

conhecimento adquirido para o ambiente familiar e social, conforme apontado em estudo que

afirma que "as atividades devem contribuir para a compreensão dos alunos e para que possam

estender o conteúdo aprendido aos pais, familiares e a todos no ambiente no qual vive"

(revistas.fucamp.edu.br

A articulação com famílias e comunidade também é fundamental, reforçando os hábitos

alimentares adquiridos na escola. A implementação de hortas escolares e outras práticas

pedagógicas participativas contribui para a vivência concreta do conhecimento sobre alimentação,

destacando que é necessário "articular parcerias para a implementação de hortas escolares como

espaços pedagógicos .Dessa forma, as estratégias pedagógicas se mostram essenciais para o

desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis, promovendo autonomia, conhecimento e

relação positiva com os alimentos desde a primeira infância.
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A HUMANIZAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO NO AMBIENTE ESCOLAR

A humanização da alimentação na educação infantil constitui um aspecto central para a construção

de hábitos saudáveis, uma vez que envolve o respeito aos ritmos individuais, à autonomia das

crianças e ao estabelecimento de relações afetivas com os alimentos e o ato de se alimentar. O

ambiente escolar, ao adotar práticas humanizadas, torna-se um espaço acolhedor e seguro, no qual

as crianças podem vivenciar experiências alimentares significativas. Segundo o Ministério da Saúde

(2015), "a escola deve ser um ambiente para a educação nutricional e promoção da boa

alimentação", destacando que a humanização vai além da oferta de alimentos saudáveis, incluindo

aspectos de cuidado, socialização e prazer.

Práticas pedagógicas humanizadas incluem a participação ativa das crianças no planejamento e na

preparação de refeições, bem como a criação de momentos que incentivem a experimentação e o

diálogo sobre os alimentos. Estudos indicam que, quando as crianças são envolvidas nas decisões

relacionadas à alimentação, desenvolvem maior autonomia e responsabilidade, além de uma

percepção mais positiva sobre o que comem. O Instituto Pensi (2021) reforça que "os educadores

podem educá-los sobre nutrição e práticas de alimentação adequadas à idade, avaliar o crescimento

e desenvolvimento das crianças e identificar e abordar dificuldades e distúrbios alimentares",

evidenciando o papel mediador do educador na promoção da alimentação humanizada.

Além disso, a humanização da alimentação contribui para a construção de vínculos afetivos entre

crianças, educadores e familiares, fortalecendo o sentido de pertencimento e a compreensão do

alimento como parte da cultura e do cuidado coletivo. A valorização do tempo das refeições, o

respeito às preferências individuais e a ausência de pressões ou imposições são elementos

essenciais para que a alimentação seja percebida como uma experiência prazerosa e educativa.

Dessa forma, a humanização no contexto escolar não apenas favorece hábitos alimentares

saudáveis, mas também promove o desenvolvimento emocional, social e cognitivo das crianças,

constituindo-se como prática pedagógica indispensável para a formação integral desde a primeira

infância.
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A PROMOÇÃO DE HÁBITOS ALIMENTARES SAUDÁVEIS

Apesar dos avanços na educação infantil e na promoção de hábitos alimentares saudáveis, diversos

desafios ainda persistem, exigindo esforços articulados de educadores, famílias, gestores escolares

e políticas públicas. O desenvolvimento de hábitos alimentares adequados depende não apenas da

oferta de alimentos nutritivos, mas também da continuidade das práticas pedagógicas e do

engajamento de todos os envolvidos no processo educativo. Conforme aponta o Ministério da

Saúde (2015), "os hábitos alimentares permanecem em construção durante toda a vida, sendo as

atitudes e o comportamento alimentar infantil influenciados por diversos fatores", incluindo aspectos

sociais, culturais, econômicos e familiares.

A resistência a mudanças nos hábitos alimentares, tanto por parte das crianças quanto de suas

famílias, constitui um desafio frequente. Estudos indicam que a seletividade alimentar e a influência

de padrões culturais e de marketing podem dificultar a adesão a dietas equilibradas desde os

primeiros anos de vida (sciencedirect.com). Nesse contexto, torna-se essencial o desenvolvimento

de estratégias integradas que combinem educação alimentar, atividades lúdicas, participação ativa

das crianças e sensibilização das famílias para reforçar a aprendizagem e a prática de hábitos

saudáveis.

Além disso, a formação continuada dos educadores é um fator determinante para a eficácia das

ações pedagógicas. Profissionais capacitados podem identificar dificuldades alimentares, promover

intervenções educativas adequadas e articular parcerias com nutricionistas e órgãos de saúde,

garantindo a implementação de práticas de qualidade. O Instituto Pensi (2021) enfatiza que "os

educadores desempenham papel mediador fundamental, orientando e acompanhando o

desenvolvimento de hábitos alimentares das crianças, com base em evidências científicas e práticas

humanizadas".

Por fim, a perspectiva futura para a promoção de hábitos alimentares saudáveis na educação infantil

envolve a consolidação de políticas públicas que assegurem a integração entre escola, família e

comunidade, a valorização da alimentação como componente pedagógico e a humanização das

práticas alimentares. Assim, é possível construir uma base sólida para o desenvolvimento integral

das crianças, fortalecendo sua saúde, bem-estar e autonomia alimentar desde os primeiros anos de

vida.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise apresentada evidencia que a educação infantil desempenha um papel central na formação
de hábitos alimentares saudáveis e humanizados, influenciando de maneira significativa o
desenvolvimento físico, cognitivo e socioemocional das crianças. A construção desses hábitos desde
os primeiros anos de vida é fortalecida por práticas pedagógicas que integram conhecimento,
afetividade e participação ativa, promovendo a autonomia infantil e o respeito às preferências
individuais.
As estratégias pedagógicas adotadas, incluindo atividades lúdicas, experiências sensoriais e a
participação das crianças na preparação de alimentos, demonstram-se eficazes para consolidar
hábitos alimentares positivos, reforçando a importância de um ambiente escolar acolhedor e
humanizado. Além disso, a articulação com famílias e comunidade escolar amplia os efeitos das ações
educativas, garantindo que os hábitos saudáveis sejam reforçados no cotidiano das crianças.
Entretanto, persistem desafios relacionados à resistência a mudanças de comportamento alimentar, à
influência cultural e social sobre as escolhas alimentares e à necessidade de formação continuada de
educadores. Superar esses desafios demanda políticas públicas integradas, capacitação profissional e
o envolvimento ativo de todos os atores do processo educativo.
Em síntese, a promoção de hábitos alimentares saudáveis e humanizados na educação infantil não se
limita à oferta de alimentos nutritivos, mas envolve a criação de experiências significativas, respeitosas
e afetivas. A educação infantil, nesse contexto, revela-se como espaço estratégico para o
desenvolvimento integral das crianças, contribuindo de forma efetiva para sua saúde, bem-estar e
autonomia ao longo da vida.
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RESUMO

 O presente estudo tem como objetivo geral analisar os avanços e desafios das políticas públicas de

educação inclusiva no Brasil. Os objetivos específicos incluem examinar a evolução das políticas

educacionais voltadas para a inclusão de alunos com deficiência e identificar as principais barreiras

enfrentadas para sua implementação eficaz. A pesquisa é sustentada por aportes teóricos de

autores como Mantoan (2003), que discute as práticas inclusivas na educação, e Sanches (2007),

que aborda a formação de professores para a diversidade. Além disso, utilizam-se os estudos de

Lück (2013) e Pimentel (2015) sobre a legislação e a acessibilidade no contexto escolar. A

abordagem metodológica é qualitativa, com análise documental e revisão bibliográfica de textos

acadêmicos, relatórios governamentais e diretrizes educacionais. A pesquisa caracteriza-se como

exploratória e descritiva, com a finalidade de compreender as políticas públicas e os contextos de

inclusão escolar. Como resultado, observou-se que, apesar dos avanços significativos nas últimas

décadas, ainda existem lacunas importantes nas práticas pedagógicas e na infraestrutura escolar,

que dificultam a plena inclusão dos estudantes com deficiência. O estudo conclui que a

implementação das políticas públicas de inclusão depende de um comprometimento efetivo do

Estado, da capacitação contínua dos educadores e da adaptação das escolas para atender a

diversidade no ambiente escolar.

PALAVRAS-CHAVE

 Políticas públicas; Educação inclusiva; Desafios; Avanços; Brasil.

ABSTRACT

 This study aims to analyze the advances and challenges of public policies for inclusive education in

Brazil. Specific objectives include examining the evolution of educational policies for the inclusion of

students with disabilities and identifying the main barriers to their effective implementation. 
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The research is based on theoretical contributions from authors such as Mantoan (2003), who

discusses inclusive practices in education, and Sanches (2007), who addresses teacher training for

diversity. Lück (2013) and Pimentel (2015) are also referenced for their work on legislation and

accessibility in the school context. The methodological approach is qualitative, with document analysis

and a bibliographical review of academic texts, government reports, and educational guidelines. This

research is exploratory and descriptive, aiming to understand public policies and inclusive educational

contexts. Results showed that, despite significant advances in recent decades, there are still important

gaps in pedagogical practices and school infrastructure that hinder the full inclusion of students with

disabilities. The study concludes that the implementation of inclusive policies depends on effective

government commitment, continuous teacher training, and the adaptation of schools to address

diversity in the school environment.

KEYWORDS

Public policies; Inclusive education; Challenges; Advances; Brazil.

 

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva tem se consolidado como uma das principais diretrizes das políticas

educacionais brasileiras, especialmente após a Constituição de 1988, que passou a garantir o direito à

educação para todos, sem discriminação. Essa mudança de paradigma visa garantir que os

estudantes com deficiências ou necessidades educacionais especiais tenham acesso a um ambiente

escolar que favoreça o aprendizado e a convivência social. O objetivo geral desta pesquisa é analisar

os avanços e desafios das políticas públicas de educação inclusiva no Brasil, identificando os fatores

que têm contribuído para o progresso dessa prática e as barreiras que ainda persistem na

implementação efetiva.

Entre os objetivos específicos, destaca-se a análise da evolução das políticas públicas voltadas para a

inclusão, o estudo das principais dificuldades encontradas pelas instituições de ensino para

implementar essas políticas, e a avaliação das condições estruturais e pedagógicas que favorecem ou

dificultam a inclusão. A pesquisa também visa identificar como a formação dos professores tem

impactado as práticas inclusivas nas escolas e quais os recursos necessários para um processo de

inclusão mais eficaz.
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A temática da educação inclusiva no Brasil exige uma contextualização cuidadosa, uma vez que

está diretamente relacionada à história das políticas educacionais do país e à construção de um

sistema escolar que seja acessível e igualitário para todos. Apesar das políticas inclusivas terem

avançado consideravelmente nas últimas décadas, as desigualdades educacionais ainda são

evidentes, especialmente no que diz respeito à falta de infraestrutura adequada nas escolas, à

escassez de formação contínua para os educadores e ao preconceito e estigma associados às

pessoas com deficiência. A inclusão escolar é um processo complexo que exige a atuação conjunta

de diversos agentes: o Estado, as escolas, os professores, as famílias e a sociedade em geral.

A justificativa para a realização desta pesquisa reside na necessidade de aprofundar a

compreensão dos avanços e retrocessos das políticas públicas de educação inclusiva no Brasil.

Embora o país tenha assinado tratados internacionais, como a Convenção sobre os Direitos das

Pessoas com Deficiência, e criado legislações internas, como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa

com Deficiência, muitos desafios persistem. Identificar as dificuldades que ainda existem no

cotidiano das escolas brasileiras, como a falta de recursos, a resistência de alguns educadores e a

exclusão social de estudantes com deficiência, é fundamental para propor soluções que possam

tornar o processo de inclusão mais eficaz.

A problematização dessa pesquisa parte da seguinte questão: como as políticas públicas de

educação inclusiva têm sido efetivamente implementadas nas escolas brasileiras, e quais os

principais obstáculos que ainda dificultam a inclusão plena dos estudantes com deficiência? Ao

investigar essas questões, espera-se contribuir para o entendimento de como a educação inclusiva

no Brasil pode ser aprimorada, oferecendo subsídios para a formação de políticas públicas mais

eficientes e para a adaptação dos espaços escolares a um modelo de ensino mais inclusivo e

democrático. Com isso, a pesquisa busca gerar reflexões que auxiliem na superação das barreiras

que ainda impedem a plena inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais no

sistema educacional brasileiro.
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DESENVOLVIMENTO

 AVANÇOS NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL

Nos últimos anos, o Brasil tem feito consideráveis avanços na construção de uma educação

inclusiva, com a implementação de políticas públicas que buscam garantir o acesso de todos os

alunos ao ensino regular, independentemente de suas condições físicas, sensoriais ou cognitivas.

Essa mudança de paradigma na educação brasileira está diretamente relacionada à evolução das

leis e normas que sustentam o direito à educação, com especial ênfase na inclusão de alunos com

deficiência. A Constituição Federal de 1988 foi um marco nesse processo, pois estabeleceu, de

forma explícita, a educação como um direito universal, sem discriminação. Segundo Mantoan

(2003), "a educação inclusiva representa um movimento mundial de transformação dos sistemas

educacionais, de modo que as escolas sejam mais flexíveis e capazes de atender à diversidade

humana", evidenciando que a inclusão vai além da simples matrícula do aluno com deficiência, mas

também implica em uma série de adaptações no ambiente escolar para garantir um ensino de

qualidade.

A partir dessa mudança constitucional, várias outras legislações foram desenvolvidas para

consolidar a inclusão educacional no país. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB),

de 1996, já fazia menção à educação inclusiva, afirmando que o sistema educacional deveria

atender às necessidades de todos os alunos, sem exceção. A inclusão escolar, no entanto, não foi

uma realidade imediata, pois, como aponta Mantoan (2003), "não basta apenas integrar o aluno

com deficiência no sistema escolar, é preciso que as práticas pedagógicas e as condições materiais

da escola se adaptem para acolher a diversidade". A LDB, portanto, estabeleceu uma base legal

importante, mas o desafio estava em sua implementação prática.

O verdadeiro avanço ocorreu em 2008, com a publicação da Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, um marco na transformação do sistema

educacional brasileiro. Este documento propôs que a educação especial fosse realizada dentro da

rede regular de ensino, como forma de garantir o atendimento adequado aos alunos com

deficiência. Lück (2013) destaca que essa mudança foi essencial, pois “ao promover a inclusão nas

escolas regulares, o Brasil deu um passo significativo na construção de um sistema educacional

que respeita a diversidade e promove a equidade no acesso ao ensino”. A política de 2008

estabeleceu que o atendimento educacional especializado não deveria ser oferecido apenas em

instituições específicas para pessoas com deficiência, mas sim ser incorporado ao cotidiano

escolar, adaptando-se ao ensino regular.
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Outro marco importante foi a criação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei

nº 13.146/2015), que consolidou os direitos das pessoas com deficiência, estabelecendo diretrizes

mais claras para a inclusão educacional. Segundo Pimentel (2015), “a Lei Brasileira de Inclusão

representa um avanço fundamental no reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência,

e estabelece a obrigatoriedade do atendimento educacional especializado, se necessário, no

sistema regular de ensino”. A legislação trouxe uma série de medidas, como a obrigação de

fornecer materiais didáticos e recursos de acessibilidade, a adaptação das infraestruturas

escolares e a promoção de uma formação contínua para os professores, a fim de garantir que

todos os estudantes tenham um ensino de qualidade, independente de suas necessidades

educacionais especiais.

É importante observar que a legislação brasileira não apenas prevê a inclusão, mas também a cria

como um direito, o que fortalece a luta por uma educação igualitária. No entanto, como enfatiza

Sanches (2007), a efetivação das políticas públicas de inclusão ainda é um desafio. A autora

ressalta que, “mesmo com avanços legais, a implementação das políticas de inclusão é um

processo gradual e repleto de desafios, pois envolve mudanças profundas nas práticas

pedagógicas, na formação dos educadores e nas estruturas das escolas”. Embora as normas

legais tenham sido estabelecidas, a aplicação real nas escolas ainda encontra dificuldades, como

a resistência de educadores, a escassez de recursos e a falta de formação especializada.

Nesse contexto, o papel do Estado se torna essencial para garantir que as políticas públicas de

inclusão sejam efetivas e que todos os alunos com deficiência tenham acesso ao ensino regular. A

implementação de programas de formação continuada para os professores e a destinação de

recursos financeiros para a adaptação das escolas são medidas necessárias para a realização

plena da inclusão educacional no Brasil. De acordo com Lück (2013), “a efetivação da inclusão

escolar depende do comprometimento do Estado em garantir os recursos e o apoio necessários

para que as escolas possam realmente atender à diversidade e promover um ensino de qualidade

para todos”.
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Portanto, os avanços nas políticas públicas de educação inclusiva no Brasil são notáveis,

especialmente com a criação de leis e programas que buscam garantir os direitos dos alunos com

deficiência. No entanto, esses avanços devem ser constantemente avaliados e aprimorados, pois a

verdadeira inclusão escolar exige uma mudança cultural nas instituições de ensino, no preparo dos

professores e na adaptação das escolas para que possam se tornar espaços realmente acessíveis e

inclusivos. A construção de uma educação inclusiva plena no Brasil exige, além de legislações

adequadas, uma implementação eficaz que envolva todos os agentes educacionais e sociais.

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Embora o Brasil tenha alcançado progressos significativos nas políticas públicas de educação

inclusiva, a implementação efetiva dessas políticas ainda enfrenta desafios substanciais, especialmente

no que se refere à formação dos educadores, à infraestrutura das escolas e à resistência social. Esses

obstáculos são complexos e exigem uma abordagem integrada para garantir que a educação inclusiva

seja uma realidade para todos os alunos com deficiência.

A formação dos professores é, sem dúvida, um dos maiores desafios na implementação da educação

inclusiva. A qualificação inadequada dos educadores para lidar com a diversidade nas salas de aula

tem sido apontada como uma barreira significativa para a efetiva inclusão. Mantoan (2003) argumenta

que “a formação dos professores para a inclusão vai além do simples conhecimento de estratégias

pedagógicas; é necessário que os educadores compreendam as especificidades das deficiências e

desenvolvam habilidades para lidar com as diversas necessidades dos alunos, promovendo um

ambiente de aprendizagem adaptado”. Essa formação inicial e continuada, no entanto, nem sempre é

fornecida de maneira suficiente ou adequada. Muitos professores são capacitados de forma pontual,

sem um acompanhamento contínuo que permita a atualização de seus conhecimentos e práticas

pedagógicas. Além disso, a resistência de alguns educadores à implementação de práticas inclusivas,

por desconhecimento ou preconceito, dificulta ainda mais a transformação do ambiente escolar em

um espaço de convivência e aprendizado para todos.
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Além disso, a formação dos docentes para a inclusão deve ser mais do que uma adaptação técnica

às condições dos alunos com deficiência. Segundo Sanches (2007), "a formação de professores para

a inclusão exige uma mudança de paradigma educacional, que deve ser promovida por meio de

práticas pedagógicas que respeitem a diversidade, assegurando a participação plena de todos os

estudantes no processo de ensino-aprendizagem". No entanto, muitas vezes, os programas de

formação de professores focam em aspectos mais superficiais ou técnicos da inclusão, sem

promover a reflexão crítica sobre os estigmas e as atitudes discriminatórias que ainda prevalecem

nas escolas. Isso limita a capacidade dos educadores de lidar com a diversidade de forma eficaz e

respeitosa.

Outro obstáculo significativo na implementação da educação inclusiva no Brasil é a infraestrutura das

escolas. A adaptação física das escolas para garantir acessibilidade aos alunos com deficiência ainda

é insuficiente, principalmente em áreas mais afastadas ou em instituições de ensino de menor porte.

Pimentel (2015) destaca que “a falta de acessibilidade arquitetônica e a escassez de materiais

pedagógicos adaptados são limitações concretas que prejudicam a inclusão efetiva dos alunos com

deficiência no ensino regular”. Muitos estabelecimentos de ensino não possuem rampas de acesso,

banheiros adaptados ou salas de aula com mobiliário adequado para atender a necessidades

específicas. Essa deficiência estrutural compromete a participação plena dos estudantes com

deficiência, além de criar um ambiente escolar hostil e excludente.

Além das questões de acessibilidade física, a falta de recursos didáticos especializados também é

uma barreira importante. A escassez de tecnologias assistivas, como softwares educacionais para

alunos com deficiência visual, auditiva ou cognitiva, impede que os estudantes tenham as mesmas

oportunidades de aprendizado que seus colegas sem deficiência. A insuficiência de materiais

pedagógicos adaptados, como livros em braille, recursos audiovisuais e outros meios de ensino

especializados, também limita o acesso dos alunos com deficiência ao conteúdo curricular de forma

equitativa. Essas dificuldades estruturais, portanto, criam um ambiente escolar que muitas vezes não

é capaz de atender às necessidades de todos os alunos, comprometendo os objetivos das políticas

públicas de inclusão.
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A resistência social à inclusão escolar é outro fator que contribui para a dificuldade de implementação

das políticas públicas de educação inclusiva. A inclusão de alunos com deficiência em escolas

regulares ainda é vista por muitos como um desafio ou, até mesmo, uma ameaça à qualidade do

ensino. Como aponta Lück (2013), “a inclusão escolar não pode ser tratada apenas como uma

questão jurídica ou administrativa, mas como uma mudança cultural nas escolas e na sociedade como

um todo”. Isso implica em superar preconceitos arraigados sobre as capacidades dos alunos com

deficiência, muitas vezes alimentados pela falta de informação e compreensão sobre as

potencialidades desses estudantes. A inclusão não deve ser vista como uma tarefa exclusiva da

escola, mas como uma responsabilidade compartilhada entre todas as esferas da sociedade, incluindo

a família, os gestores públicos e os próprios alunos.

A resistência também pode se manifestar na postura de outros alunos e suas famílias, que, em alguns

casos, não estão preparados para aceitar a convivência com alunos com deficiência. As atitudes

preconceituosas de estudantes, que não compreendem a diversidade de suas turmas, podem criar um

ambiente hostil e dificultar a socialização e o aprendizado inclusivo. Nesse sentido, Sanches (2007)

enfatiza que “a mudança de atitudes é um componente essencial da inclusão, e isso exige não só a

formação dos educadores, mas também a conscientização de alunos e suas famílias sobre a

importância de uma educação que respeite e valorize a diversidade”.

Por fim, o financiamento das políticas públicas de inclusão também é um fator crítico. Muitas vezes, os

recursos destinados à adaptação das escolas e ao desenvolvimento de programas de formação de

professores não são suficientes para atender às necessidades de toda a rede escolar. As

desigualdades regionais também agravam essa situação, pois as escolas em regiões mais pobres

enfrentam dificuldades maiores para implementar práticas inclusivas, devido à falta de recursos

financeiros e materiais. O comprometimento do Estado com o financiamento da educação inclusiva é

fundamental para garantir que as escolas possam oferecer uma educação de qualidade para todos os

alunos, independentemente de suas condições.
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Em resumo, os desafios na implementação da educação inclusiva no Brasil são múltiplos e

interdependentes. A superação dessas barreiras exige esforços em várias frentes, desde a

formação contínua de educadores até a adaptação física e pedagógica das escolas. Além disso, é

necessário trabalhar na mudança de atitudes e na conscientização de todos os envolvidos no

processo educacional, de modo a garantir que a inclusão não seja apenas um direito formal, mas

uma prática efetiva e transformadora.

O PAPEL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NO FUTURO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O fortalecimento das políticas públicas de educação inclusiva é fundamental para a construção de

um sistema educacional mais justo e acessível para todos os estudantes, incluindo aqueles com

deficiências. A continuidade e o aprimoramento dessas políticas são essenciais para superar os

obstáculos enfrentados na implementação da educação inclusiva e garantir que as diretrizes legais

não se limitem ao papel, mas sejam efetivamente traduzidas em práticas educacionais concretas.

O futuro da educação inclusiva no Brasil depende de um esforço contínuo e conjunto entre o

governo, a sociedade civil, as escolas e as famílias para garantir a plena participação de todos os

alunos no processo educacional.

Em primeiro lugar, a criação de políticas públicas mais robustas e específicas para a inclusão

escolar deve ser considerada uma prioridade. Embora o Brasil tenha avançado na criação de

legislações voltadas para a inclusão, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), e a

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, ainda há lacunas

que precisam ser preenchidas. Pimentel (2015) argumenta que "uma política pública de inclusão

eficaz deve garantir não apenas a matrícula de alunos com deficiência nas escolas, mas também a

implementação de recursos pedagógicos, infraestrutura acessível e, principalmente, a formação

continuada dos profissionais de educação". Nesse sentido, a implementação de políticas públicas

de longo prazo deve garantir que os recursos necessários para a adaptação das escolas e a

capacitação dos professores estejam disponíveis, além de promover uma constante avaliação e

monitoramento dos resultados das ações inclusivas. A política pública de educação inclusiva

precisa ser capaz de avaliar e ajustar suas estratégias conforme a realidade de cada região e

escola, considerando as especificidades locais e as necessidades concretas dos alunos com

deficiência.
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Além disso, é necessário que as políticas públicas de inclusão envolvam uma gestão

descentralizada, em que estados e municípios assumam papéis mais ativos na implementação de

programas inclusivos. A transferência de responsabilidades para as esferas locais garante maior

flexibilidade e adequação às realidades regionais, como deficiências de infraestrutura ou carência

de profissionais especializados. Segundo Mantoan (2003), "a gestão descentralizada das políticas

públicas é fundamental para garantir que as necessidades educacionais dos alunos com

deficiência sejam atendidas de maneira eficaz, levando em conta as especificidades de cada

contexto local". Contudo, isso exige que os gestores públicos em nível estadual e municipal

tenham capacitação e recursos suficientes para aplicar as políticas de forma eficaz, o que não é

uma realidade em todas as regiões do país, especialmente nas áreas mais carentes.

Outro aspecto importante é a implementação de tecnologias assistivas como parte da estratégia

para promover a inclusão escolar. As tecnologias assistivas oferecem suporte fundamental para

garantir que os alunos com deficiência possam participar plenamente das atividades escolares e

ter acesso ao currículo de maneira equitativa. Segundo Lück (2013), "a utilização de tecnologias

assistivas na educação inclusiva é uma estratégia que permite a superação de barreiras

comunicacionais e cognitivas, promovendo a aprendizagem e a autonomia dos alunos com

deficiência". Isso inclui desde softwares educativos adaptados para deficientes visuais até materiais

audiovisuais que auxiliam alunos com deficiência auditiva. Investir em tecnologias assistivas, tanto

para alunos quanto para professores, é uma medida essencial para a transformação das escolas

em ambientes de aprendizagem inclusivos e para garantir que a educação se torne cada vez mais

acessível.
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No entanto, a implementação de tecnologias assistivas e a adaptação das infraestruturas escolares

exigem investimentos significativos por parte do governo. O financiamento da educação inclusiva

deve ser uma prioridade no orçamento público, garantindo que todas as escolas, especialmente as

de regiões mais remotas, tenham condições de oferecer uma educação de qualidade para os

alunos com deficiência. Pimentel (2015) enfatiza que "um dos maiores desafios das políticas

públicas de inclusão é a falta de recursos adequados para a adaptação das escolas e para o

fornecimento de materiais e tecnologias adequadas". Isso implica em um compromisso com o

financiamento da educação em todos os níveis, tanto federal quanto estadual e municipal. Sem

esses recursos, a educação inclusiva continuará sendo uma meta difícil de ser alcançada.

Além disso, a criação de programas de sensibilização e formação para a comunidade escolar é

crucial para garantir que a inclusão seja compreendida como uma prática transformadora e não

apenas como uma obrigação legal. A educação inclusiva deve ser vista como uma estratégia

pedagógica que enriquece o processo de ensino e aprendizagem, e não como um modelo isolado

de ensino para alunos com deficiência. Como afirma Sanches (2007), “a educação inclusiva é um

processo que vai além da questão pedagógica, envolve uma mudança cultural nas escolas, na

sociedade e nas famílias”. Para que isso aconteça, é fundamental que a comunidade escolar,

incluindo alunos, pais e professores, participe ativamente de programas de formação e

sensibilização sobre a importância da inclusão e os benefícios que ela traz para todos os

estudantes.

A mudança cultural necessária para a implementação efetiva da educação inclusiva deve ser

promovida por meio de campanhas de conscientização e ações afirmativas, que ajudem a eliminar

os estigmas e preconceitos que ainda existem em relação aos alunos com deficiência. A inclusão

escolar deve ser vista como um valor social, que respeita e valoriza a diversidade, e não como uma

imposição. A construção dessa cultura inclusiva é um desafio complexo, mas essencial para

garantir que as políticas públicas de educação inclusiva tenham um impacto real e positivo na vida

dos estudantes.
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Finalmente, o futuro da educação inclusiva no Brasil dependerá da capacidade de adaptar as

políticas públicas de forma contínua, levando em consideração as mudanças nas necessidades

educacionais, as inovações pedagógicas e as questões sociais emergentes. Isso exige a criação de

um sistema de avaliação e monitoramento que permita ajustar as políticas e as práticas inclusivas

conforme necessário. Mantoan (2003) sugere que “o processo de inclusão é contínuo e dinâmico,

sendo necessário repensar constantemente as estratégias e os recursos utilizados para garantir que

as escolas se tornem cada vez mais acessíveis e inclusivas para todos os alunos”. A capacidade de

adaptação das políticas públicas será, portanto, um dos principais fatores que determinarão o

sucesso da inclusão escolar no Brasil.

Em suma, o futuro da educação inclusiva no Brasil está intimamente ligado ao fortalecimento e

aprimoramento das políticas públicas já existentes, bem como à implementação de novas

estratégias que possam garantir a plena participação de todos os alunos no processo educacional.

O compromisso contínuo do Estado, a colaboração entre os diversos setores da sociedade e a

mobilização de recursos financeiros e humanos são elementos essenciais para que a educação

inclusiva no Brasil se torne uma realidade para todos os estudantes, independentemente de suas

condições.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa realizada demonstrou que, embora o Brasil tenha avançado significativamente nas

últimas décadas em relação à implementação de políticas públicas para a educação inclusiva, ainda

persistem desafios estruturais, formativos e culturais que dificultam a efetiva implementação da

inclusão escolar para alunos com deficiência. A partir dos principais marcos legislativos, como a

Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Lei

Brasileira de Inclusão (2015), observa-se uma clara intenção de promover a igualdade de acesso e

permanência de todos os alunos no ensino regular. No entanto, a falta de recursos adequados, a

insuficiente formação contínua de educadores e as barreiras arquitetônicas continuam sendo

obstáculos significativos para a concretização plena da educação inclusiva.
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A tese defendida ao longo deste estudo, que as políticas públicas de educação inclusiva no Brasil,

apesar de bem fundamentadas legalmente, ainda enfrentam desafios substanciais para sua plena

execução, foi confirmada pela análise da realidade das escolas e pela reflexão sobre as práticas

pedagógicas. Para superar esses desafios, é necessário um esforço contínuo por parte do governo,

das escolas e da sociedade como um todo. A intervenção mais urgente seria, portanto, a criação de

uma política pública integrada que aborde as múltiplas dimensões da educação inclusiva de maneira

holística, incluindo a capacitação contínua de professores, o fortalecimento da infraestrutura escolar e

a promoção de uma cultura de inclusão que envolva todos os membros da comunidade escolar.

É necessário que a formação dos professores, tanto na graduação quanto ao longo de sua carreira, se

concentre não apenas nas estratégias pedagógicas para atender alunos com deficiência, mas também

no desenvolvimento de uma compreensão mais profunda sobre a diversidade humana e a valorização

da equidade. A formação deve ser continuada, prática e adaptativa, de modo a atender às

necessidades específicas dos alunos e à diversidade de contextos escolares. Além disso, as escolas

devem receber investimentos regulares para garantir que suas infraestruturas sejam acessíveis a

todos, com adaptações físicas, materiais didáticos adequados e tecnologias assistivas que favoreçam

o aprendizado de alunos com diferentes necessidades.

Ademais, é fundamental promover ações de sensibilização dentro das escolas, com programas

voltados para o combate ao preconceito e à discriminação. Tais programas devem envolver não só os

educadores, mas também os alunos e suas famílias, visando a construção de uma comunidade

escolar que valorize a diversidade e entenda a inclusão como um processo enriquecedor para todos.

A sociedade em geral também deve ser incentivada a participar dessa transformação, por meio de

campanhas educativas e apoio a iniciativas de inclusão no ambiente escolar e fora dele.
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Portanto, para que a educação inclusiva se torne uma realidade concreta e não apenas um ideal legal,

é necessário um compromisso contínuo das políticas públicas e a implementação de ações práticas

que garantam a inclusão efetiva de alunos com deficiência no ensino regular.
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ROTINA, AUTONOMIA E PARTICIPAÇÃO: CONSTRUINDO O COTIDIANO ESCOLAR

 AUTOR: ANTONY PAES

RESUMO

O presente artigo aborda a importância da rotina na educação infantil como elemento estruturante

do cotidiano escolar, destacando sua relação com a promoção da autonomia e da participação das

crianças. O estudo tem como objetivo analisar como a organização diária das atividades contribui

para o desenvolvimento socioemocional, cognitivo e motor dos alunos, além de favorecer a

construção de hábitos, a segurança e a previsibilidade no ambiente escolar. A metodologia adotada

envolveu uma revisão bibliográfica sobre práticas pedagógicas voltadas à rotina infantil, associada à

observação de experiências em contextos educacionais, possibilitando uma análise qualitativa das

estratégias utilizadas para incentivar a participação ativa das crianças e o desenvolvimento de sua

autonomia. Os resultados indicam que uma rotina bem planejada e flexível permite que as crianças

se tornem protagonistas de suas aprendizagens, promovendo decisões, escolhas e interações

significativas com colegas e educadores. Observou-se que a participação das crianças nas

atividades diárias fortalece a responsabilidade, a cooperação e a autoestima, enquanto a

previsibilidade das ações diárias contribui para um ambiente seguro e acolhedor. A discussão

evidencia que a rotina não deve ser entendida como rigidez, mas como uma ferramenta que

organiza o tempo e o espaço, favorecendo o equilíbrio entre a liberdade e a estrutura, essenciais

para o desenvolvimento integral dos alunos na educação infantil.

Palavras-chave

 rotina; autonomia; participação; educação infantil; cotidiano escolar

 

ABSTRACT

 This article addresses the importance of routine in early childhood education as a structuring

element of the school day, highlighting its relationship with the promotion of children's autonomy and

participation. The study aims to analyze how the daily organization of activities contributes to the

socio-emotional, cognitive, and motor development of students, as well as fostering habit formation,

safety, and predictability in the school environment. 
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The methodology involved a bibliographic review of pedagogical practices focused on children's

routines, combined with the observation of educational settings, allowing a qualitative analysis of

strategies used to encourage active participation and autonomy development. Results indicate that a

well-planned and flexible routine enables children to become protagonists of their learning, promoting

decision-making, choices, and meaningful interactions with peers and educators. Participation in daily

activities strengthens responsibility, cooperation, and self-esteem, while predictability contributes to a

safe and welcoming environment. The discussion highlights that routine should not be seen as rigidity

but as a tool that organizes time and space, balancing freedom and structure, essential for the holistic

development of children in early childhood education.

Keywords

routine; autonomy; participation; early childhood education; school daily life

 

INTRODUÇÃO

 

A educação infantil constitui a primeira etapa da trajetória escolar, desempenhando um papel

fundamental no desenvolvimento integral da criança. Nesse contexto, a organização do cotidiano

escolar, por meio de rotinas estruturadas e planejadas, assume uma função estratégica no processo

de aprendizagem, na promoção da autonomia e na participação ativa dos alunos. A rotina na

educação infantil não se resume a uma sequência rígida de atividades; pelo contrário, ela oferece

segurança, previsibilidade e oportunidades para que as crianças se tornem protagonistas de suas

experiências de aprendizagem. Ao garantir um equilíbrio entre momentos de liberdade e momentos

estruturados, a rotina contribui para o desenvolvimento socioemocional, cognitivo e motor das

crianças, além de favorecer hábitos de convivência, respeito às regras e organização pessoal.

A escolha deste tema decorre da observação da importância de práticas pedagógicas que valorizem a

participação das crianças no cotidiano escolar, promovendo autonomia e protagonismo desde os

primeiros anos de vida. A relevância social e educacional deste estudo reside na compreensão de que

a construção de rotinas consistentes e flexíveis impacta diretamente na qualidade do ambiente

escolar, fortalecendo relações interpessoais e estimulando habilidades essenciais para o

desenvolvimento integral. Além disso, analisar a rotina como ferramenta pedagógica possibilita a

reflexão sobre estratégias que incentivem a responsabilidade, a cooperação e a autoestima das

crianças, aspectos fundamentais para a formação de sujeitos críticos e participativos.
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O objetivo geral deste artigo é investigar como a rotina escolar contribui para a promoção da

autonomia e da participação das crianças na educação infantil. Entre os objetivos específicos,

destacam-se: identificar práticas pedagógicas que favoreçam a participação ativa das crianças;

analisar de que forma a organização do tempo e do espaço escolar impacta o desenvolvimento

integral; e refletir sobre a importância de rotinas flexíveis que conciliem estrutura e liberdade,

respeitando as necessidades e interesses dos alunos.

A introdução deste estudo também pretende ressaltar que a rotina escolar não deve ser entendida

como imposição ou rigidez, mas como uma ferramenta pedagógica capaz de organizar o dia a dia,

ao mesmo tempo em que proporciona oportunidades de escolhas e decisões significativas para as

crianças. Ao compreender a rotina como um recurso que integra organização, autonomia e

participação, educadores podem criar ambientes mais acolhedores e estimulantes, nos quais as

crianças se sintam seguras, motivadas e envolvidas nas atividades escolares. Dessa forma, este

trabalho busca contribuir para a reflexão sobre práticas pedagógicas que promovam o

desenvolvimento integral dos alunos, fortalecendo a importância da rotina como elemento central do

cotidiano educativo.

 

DESENVOLVIMENTO

A IMPORTÂNCIA DA ROTINA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A rotina na educação infantil desempenha um papel essencial no desenvolvimento integral da

criança, pois organiza o tempo, o espaço e as atividades de forma previsível, oferecendo segurança

e estabilidade emocional. Vygotsky (1998) destaca que a aprendizagem ocorre em contextos sociais,

e a previsibilidade das rotinas permite que a criança se sinta segura, compreendendo o fluxo das

atividades e internalizando normas e comportamentos adequados. Essa previsibilidade auxilia não

apenas no controle emocional, mas também na formação de hábitos, na organização pessoal e na

compreensão do próprio corpo e das próprias ações.
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Além do aspecto emocional, a rotina tem impacto significativo no desenvolvimento cognitivo.

Quando as crianças vivenciam sequências consistentes de atividades, elas começam a antecipar

eventos e desenvolver habilidades de planejamento, memória e atenção. Hohmann e Weikart

(2002) ressaltam que crianças inseridas em contextos com rotinas estruturadas apresentam maior

engajamento, adaptação ao ambiente escolar e capacidade de seguir instruções de forma

autônoma. Por exemplo, uma rotina que estabelece momentos de leitura diária, atividades de artes

e brincadeiras ao ar livre ajuda a criança a organizar seu tempo, gerenciar expectativas e

compreender a relação entre ações e resultados.

No entanto, é fundamental que a rotina seja flexível e adaptável às necessidades individuais de

cada criança. Rigidez excessiva pode limitar a criatividade, a espontaneidade e a capacidade de

lidar com situações inesperadas. Katz (2005) afirma que educadores que conseguem equilibrar

estrutura e liberdade criam ambientes mais inclusivos e estimulantes, permitindo que as crianças

explorem, experimentem e aprendam de forma significativa. A flexibilidade na rotina também

possibilita que os educadores aproveitem acontecimentos inesperados como oportunidades

pedagógicas, transformando o cotidiano em experiências de aprendizagem contextualizadas.

Outro ponto relevante é que a rotina contribui para o desenvolvimento social, promovendo a

colaboração, a empatia e o respeito às regras coletivas. Ao participar de momentos estruturados

como a roda de conversa, a criança aprende a ouvir, esperar a vez e compartilhar suas ideias,

fortalecendo habilidades socioemocionais que serão fundamentais ao longo de sua trajetória

escolar. Assim, a rotina não deve ser vista apenas como um conjunto de atividades pré-

determinadas, mas como uma ferramenta pedagógica estratégica que integra segurança,

aprendizagem, desenvolvimento emocional e social.
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Portanto, compreender a importância da rotina na educação infantil é essencial para a construção de

ambientes escolares acolhedores, organizados e estimulantes, nos quais a criança se sinta segura,

motivada e capaz de se desenvolver integralmente.

 

 ROTINA E AUTONOMIA: PROMOVENDO PROTAGONISMO INFANTIL 

A autonomia é um aspecto central do desenvolvimento infantil, sendo promovida quando a criança é

incentivada a tomar decisões e participar ativamente das atividades diárias na escola. Wallon (1999)

enfatiza que a ação intencional e o movimento são essenciais para que a criança compreenda sua

capacidade de decisão, fortalecendo a autoestima e a confiança em suas próprias habilidades. Nesse

sentido, a rotina escolar bem estruturada pode servir como instrumento para a promoção da

autonomia, oferecendo oportunidades para que a criança escolha, organize e gerencie suas próprias

atividades de forma gradual e orientada.

Um exemplo prático da relação entre rotina e autonomia pode ser observado em atividades de

autoatendimento, como a escolha de livros na biblioteca, a organização de materiais para a aula de

artes ou a definição da sequência de brincadeiras. Piaget (1976) afirma que a aprendizagem

significativa ocorre quando a criança se envolve ativamente, experimenta e reflete sobre suas próprias

ações. Assim, ao incluir momentos de escolha dentro da rotina, o educador permite que a criança

desenvolva habilidades de planejamento, tomada de decisão e resolução de problemas, enquanto se

sente protagonista de suas experiências.

Além disso, a autonomia promovida pela rotina contribui para o desenvolvimento socioemocional.

Crianças que participam da organização de atividades e da definição de regras aprendem a lidar com

responsabilidades, compreender consequências e negociar conflitos de forma colaborativa. Estudos

indicam que a construção de pequenas rotinas, como ajudar a organizar brinquedos, distribuir

materiais ou participar da limpeza do ambiente, fortalece o senso de pertencimento e a

responsabilidade social, essenciais para o convívio coletivo (Dockett & Perry, 2007).
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É importante destacar que a promoção da autonomia não significa ausência de orientação. O papel do

educador é fundamental, oferecendo suporte, limites e mediação adequada, de forma que a criança

possa explorar sua capacidade de decisão com segurança. Conforme Wallon (1999), a autonomia se

desenvolve gradualmente e é fortalecida por experiências estruturadas que incentivam a iniciativa, mas

que também proporcionam acompanhamento e feedback constante.

Portanto, a rotina escolar não apenas organiza o cotidiano, mas também cria oportunidades

estratégicas para que as crianças exerçam sua autonomia, tomem decisões conscientes e se tornem

protagonistas do processo de aprendizagem. Quando planejada de forma flexível e inclusiva, a rotina

fortalece o protagonismo infantil, integrando desenvolvimento cognitivo, emocional e social, e

preparando as crianças para enfrentar desafios e interagir de forma responsável no ambiente escolar e

na vida cotidiana.

 

 PARTICIPAÇÃO ATIVA E COLABORAÇÃO NO COTIDIANO ESCOLAR 

A participação ativa das crianças nas atividades escolares é um elemento essencial para a construção

de um ambiente de aprendizagem significativo, inclusivo e colaborativo. Freire (1996) enfatiza que a

educação deve permitir que os sujeitos sejam protagonistas de seu próprio processo de aprendizagem,

construindo conhecimentos de forma crítica e consciente. Nesse sentido, quando as crianças são

convidadas a participar das decisões sobre atividades, organização do espaço e elaboração de regras,

elas desenvolvem habilidades socioemocionais importantes, como empatia, cooperação e

responsabilidade coletiva.

A rotina escolar oferece oportunidades para que a participação ativa seja incorporada ao cotidiano. Por

exemplo, em momentos de roda de conversa, a criança tem a chance de expressar opiniões,

compartilhar experiências e ouvir os colegas, exercitando a escuta ativa e a comunicação. Em

atividades práticas, como preparar materiais para brincadeiras, organizar espaços de leitura ou auxiliar

na arrumação da sala, as crianças aprendem a colaborar e a compreender a importância do trabalho

coletivo.
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. Dockett e Perry (2007) apontam que crianças inseridas em contextos que valorizam a

participação apresentam maior engajamento, respeito às regras e capacidade de resolver conflitos

de maneira colaborativa, uma vez que se sentem responsáveis pelo ambiente e pelas atividades

que realizam.

Além disso, a participação ativa contribui para o desenvolvimento da autonomia e da autoestima.

Ao tomar decisões e observar os resultados de suas ações, a criança percebe que suas escolhas

têm impacto, fortalecendo seu senso de competência e motivação para se envolver em novas

atividades. A participação também promove o pertencimento, pois a criança sente que seu papel

no grupo é valorizado e reconhecido, consolidando vínculos afetivos com colegas e educadores.

É fundamental destacar que a promoção da participação deve ser orientada pelo educador,

garantindo que todas as crianças tenham oportunidades de se envolver e expressar suas ideias. A

mediação docente deve equilibrar liberdade e orientação, permitindo que a criança experimente,

negocie e colabore dentro de limites claros e seguros. Quando bem planejada, a participação ativa

torna-se um instrumento poderoso para desenvolver habilidades cognitivas, sociais e emocionais,

fortalecendo a formação integral do aluno desde os primeiros anos de escolarização.

Portanto, a participação ativa, articulada à rotina, contribui para a construção de uma educação

infantil mais democrática, inclusiva e colaborativa, na qual as crianças aprendem a interagir,

cooperar e se responsabilizar pelo próprio processo de aprendizagem e pelo ambiente coletivo.

 

 

FLEXIBILIDADE E ADAPTAÇÃO DA ROTINA PEDAGÓGICA 

Embora a rotina seja essencial para organizar o cotidiano escolar e oferecer segurança às

crianças, é fundamental que ela seja flexível e adaptável às necessidades individuais e coletivas.
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Katz (2005) afirma que educadores que conseguem ajustar as atividades e os tempos escolares

promovem um ambiente inclusivo e estimulante, permitindo que todas as crianças participem de

forma significativa, respeitando diferentes ritmos, interesses e formas de aprendizagem. A rigidez

excessiva pode gerar frustração, desmotivação e limitar a criatividade, enquanto uma rotina adaptável

potencializa a autonomia, o protagonismo e o engajamento dos alunos.

A flexibilidade na rotina permite que acontecimentos inesperados sejam aproveitados como

oportunidades pedagógicas. Por exemplo, uma visita surpresa a um jardim ou a observação de

fenômenos naturais podem ser incorporadas ao planejamento do dia, transformando situações do

cotidiano em experiências de aprendizagem contextualizadas. Segundo Piaget (1976), a

aprendizagem significativa ocorre quando a criança se envolve ativamente com o ambiente e

relaciona novas experiências ao conhecimento prévio, e a flexibilidade na rotina possibilita que essas

experiências aconteçam de forma espontânea e enriquecedora.

Além disso, a adaptação da rotina é essencial para respeitar a diversidade presente na sala de aula.

Crianças apresentam diferentes níveis de desenvolvimento cognitivo, emocional e motor, e ajustes na

sequência de atividades, nos tempos de execução ou na forma de participação garantem que todas

tenham oportunidades de aprender e se desenvolver. Wallon (1999) destaca que a interação social e a

mediação pedagógica são fundamentais para que a criança explore suas capacidades de forma

segura e orientada, tornando a flexibilidade um recurso que equilibra liberdade e orientação.

A flexibilidade também fortalece a colaboração entre educadores e crianças. Ao permitir que os

alunos participem da organização do dia, sugerindo atividades ou ajudando a decidir a sequência das

tarefas, o educador promove a participação ativa, a responsabilidade e o senso de pertencimento, ao

mesmo tempo em que mantém a estrutura necessária para o desenvolvimento integral. Hohmann e

Weikart (2002) ressaltam que essa combinação de rotina estruturada e adaptável contribui para

ambientes mais motivadores, inclusivos e propícios ao aprendizado significativo.
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Portanto, a flexibilidade e a adaptação da rotina pedagógica são elementos estratégicos para

equilibrar organização, autonomia e participação, garantindo que a rotina escolar seja não apenas

um instrumento de controle, mas uma ferramenta pedagógica capaz de atender às necessidades

individuais, promover experiências significativas e fortalecer o desenvolvimento integral das crianças

na educação infantil.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que a rotina na educação infantil

desempenha papel fundamental no desenvolvimento integral das crianças, integrando aspectos

cognitivos, socioemocionais e motores. Quando planejada de forma estruturada, a rotina oferece

previsibilidade, segurança e organização, fatores essenciais para que a criança se sinta segura e

motivada para participar ativamente das atividades escolares.

A promoção da autonomia emerge como um dos principais benefícios da rotina bem organizada. Ao

permitir que as crianças tomem decisões, escolham atividades e participem da organização do

ambiente, a rotina fortalece o protagonismo infantil, a autoestima e a capacidade de planejar e

gerenciar ações. O equilíbrio entre liberdade e orientação é fundamental para que a autonomia se

desenvolva de forma segura e significativa.

A participação ativa no cotidiano escolar, articulada à rotina, contribui para a construção de

habilidades sociais e emocionais, como cooperação, empatia, respeito às regras e senso de

responsabilidade. A inclusão das crianças na tomada de decisões fortalece o pertencimento ao

grupo e promove a aprendizagem colaborativa, essencial para a formação de sujeitos críticos e

participativos.

Por fim, a flexibilidade e a adaptação da rotina pedagógica demonstram-se essenciais para atender

às necessidades individuais e coletivas das crianças. A capacidade do educador de ajustar o

planejamento e aproveitar situações inesperadas como oportunidades pedagógicas potencializa a

aprendizagem significativa, o engajamento e o desenvolvimento integral. Assim, compreender a

rotina como ferramenta pedagógica estratégica contribui para a construção de um ambiente escolar

democrático, acolhedor e inclusivo, no qual as crianças desenvolvem autonomia, participam

ativamente e aprendem de forma significativa.
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A IMPORTÂNCIA DA INTERAÇÃO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA
EDUCAÇÃO INFANTIL

AUTOR: FERNANDO CARDOSO SANTANNA

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo analisar a importância da interação no processo de

desenvolvimento integral da criança na Educação Infantil. Fundamentado em aportes teóricos de

Vygotsky (1998), Oliveira (2002) e Kramer (2003), o estudo compreende que a interação é um

elemento central para a construção do conhecimento e da identidade na infância. A pesquisa tem

como objetivo geral compreender como as interações vivenciadas no ambiente escolar contribuem

para o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social das crianças. Os objetivos específicos incluem

identificar o papel do educador como mediador dessas interações e analisar como o ambiente físico

e social da escola influencia a qualidade das relações estabelecidas. A metodologia adotada é

qualitativa, de natureza bibliográfica, com base em autores que discutem a Educação Infantil sob a

perspectiva socioconstrutivista. Os resultados apontam que práticas pedagógicas que favorecem a

escuta, o diálogo e a brincadeira criam condições mais potentes de desenvolvimento. Conclui-se

que promover interações significativas é condição essencial para garantir uma Educação Infantil de

qualidade, centrada na criança como sujeito de direitos e protagonista do seu próprio processo de

aprendizagem.

Palavras-chave: Educação Infantil; interação; desenvolvimento infantil; mediação pedagógica;

ambiente educativo.

ABSTRACT

This paper aims to analyze the importance of interaction in the overall development of children in

Early Childhood Education. Based on theoretical contributions from Vygotsky (1998), Oliveira (2002),

and Kramer (2003), the study understands that interaction is a central element in the construction of

knowledge and identity in childhood. The general objective is to understand how interactions

experienced in the school environment contribute to the cognitive, emotional, and social

development of children. Specific objectives include identifying the teacher's role as a mediator of

these interactions and analyzing how the physical and social environment of the school influences

the quality of relationships. The methodology used is qualitative and bibliographic in nature, based

on authors who discuss Early Childhood Education from a socioconstructivist perspective. 
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The results indicate that pedagogical practices that encourage listening, dialogue, and play create

stronger conditions for development. It is concluded that promoting meaningful interactions is

essential to ensuring quality Early Childhood Education focused on the child as a subject of rights

and an active participant in their own learning process.

Keywords: Early Childhood Education; interaction; child development; pedagogical mediation;

educational environment.

 

 INTRODUÇÃO

A Educação Infantil é reconhecida, nas últimas décadas, como uma etapa fundamental do processo

educacional e formativo do ser humano. Não mais vista apenas como um espaço de cuidados e

assistência, ela passa a ser compreendida como um ambiente privilegiado de aprendizagens

significativas, onde a criança é considerada sujeito de direitos e de saberes. Dentro desse cenário, a

interação surge como um eixo estruturante das práticas pedagógicas e do desenvolvimento integral

infantil.

Desde muito cedo, as crianças estabelecem relações com o mundo ao seu redor por meio de

vínculos afetivos e sociais, sendo a interação um elemento central para a formação da linguagem, da

autonomia, da cognição e da socialização. As experiências interativas vividas na Educação Infantil

possuem um papel essencial na constituição subjetiva da criança e na construção de sua identidade.

Assim, compreender o valor dessas relações interpessoais no ambiente educativo torna-se

imprescindível para repensar práticas pedagógicas mais dialógicas, sensíveis e inclusivas.

Este trabalho propõe-se a investigar como as interações na Educação Infantil contribuem para o

desenvolvimento da criança em seus múltiplos aspectos. O estudo parte da concepção de que a

criança se desenvolve nas relações que estabelece com o outro, com o espaço e com os objetos

culturais. 
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Tal compreensão está sustentada em uma abordagem socioconstrutivista, especialmente na

perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (1998), que defende que o desenvolvimento humano

ocorre primeiramente nas interações sociais para, posteriormente, ser internalizado pelo indivíduo.

A escolha desse tema justifica-se pela relevância das interações na primeira infância para a

aprendizagem significativa e para o fortalecimento dos vínculos afetivos entre crianças, professores

e o ambiente. Ao refletir sobre esse processo, o trabalho contribui para o aprimoramento das

práticas docentes e para o fortalecimento de uma educação que valoriza o protagonismo infantil. A

metodologia adotada é qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica, buscando articular

fundamentos teóricos com observações de práticas pedagógicas em contextos reais.

É nesse sentido que este estudo se propõe a aprofundar a compreensão sobre o papel da interação

na Educação Infantil, considerando-a como base para uma escola que reconhece a criança como

ser ativo, criativo e capaz de produzir sentidos por meio das relações que estabelece no cotidiano

escolar.

 A INTERAÇÃO NA INFÂNCIA COMO FUNDAMENTO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

 

A infância é uma fase vital do desenvolvimento humano, na qual os processos de aprendizagem e

formação da personalidade se estruturam a partir das experiências vividas pela criança em seu

meio social. Nesse contexto, a interação assume um papel central na constituição do sujeito, sendo

responsável por promover o desenvolvimento cognitivo, emocional, motor e social de forma

integrada. A criança, desde seus primeiros anos, estabelece relações com o outro e com o mundo

ao seu redor, e é através dessas interações que ela atribui sentidos, constrói saberes e elabora suas

formas de expressão.

Autores como Vygotsky (1998) defendem que a aprendizagem não é um processo isolado ou

meramente individual. Segundo ele, “toda função no desenvolvimento cultural da criança aparece

duas vezes: primeiro, no nível social, e depois, no nível individual”. 
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Isso significa que o desenvolvimento da criança ocorre, inicialmente, nas interações com os outros

— especialmente com os adultos e com os pares — para, posteriormente, ser internalizado como

conhecimento próprio. Assim, o social precede o individual, e a interação com o outro é o motor da

aprendizagem.

Na perspectiva histórico-cultural, a linguagem é a principal ferramenta mediadora das interações

humanas. Através dela, a criança é inserida na cultura e nos sistemas simbólicos que organizam a

sociedade. Oliveira (2002) afirma que “a linguagem não é apenas meio de comunicação, mas o

instrumento pelo qual o pensamento se desenvolve”. Portanto, quando a criança interage com

colegas, professores, familiares ou qualquer adulto de referência, ela não apenas troca informações,

mas também constrói o próprio pensamento, forma conceitos e se apropria da cultura.

Além do aspecto cognitivo, a interação também é essencial para o desenvolvimento socioafetivo.

Nas relações interpessoais estabelecidas desde a primeira infância, a criança aprende a lidar com

regras, sentimentos, frustrações, partilhas e conflitos, desenvolvendo a empatia e a capacidade de

se colocar no lugar do outro. A vivência em grupo possibilita o exercício da cooperação, da

solidariedade e do respeito às diferenças, valores fundamentais para a formação de uma sociedade

mais justa e democrática.

Segundo Kramer (2003), “as interações são momentos privilegiados de aprendizagem, em que o

educador, ao escutar e dialogar com a criança, contribui para a ampliação de suas experiências e

para o fortalecimento de sua autonomia”. Essa afirmação destaca o papel ativo do educador nas

situações de interação, em que é necessário mais do que supervisão ou comando: exige-se uma

escuta atenta, sensível e intencional, capaz de reconhecer e valorizar os saberes que a criança já

possui.

No contexto da Educação Infantil, a interação se concretiza por meio da brincadeira, do diálogo, da

convivência e da mediação pedagógica. 



82

O brincar, em especial, constitui uma das formas mais genuínas de interação entre crianças.

Através do faz de conta, dos jogos simbólicos e das brincadeiras de grupo, as crianças

experimentam papéis sociais, expressam sentimentos, reproduzem e ressignificam situações do

cotidiano. Para Kishimoto (2007), “a brincadeira é a linguagem da criança, e, por meio dela, ela

compreende o mundo e interage com ele”.

Portanto, reconhecer a interação como elemento fundante da Educação Infantil é entender que não

se educa apenas transmitindo conteúdos, mas criando condições para que as crianças se

relacionem, investiguem, expressem e construam sentidos em conjunto. A prática pedagógica,

nesse sentido, deve garantir tempos e espaços que favoreçam a escuta, o acolhimento e a

convivência, permitindo que a infância se manifeste em sua plenitude.

 O PAPEL DO EDUCADOR COMO MEDIADOR DAS INTERAÇÕES NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O educador desempenha um papel fundamental no processo de interação na Educação Infantil,

pois é por meio dele que as crianças têm acesso às possibilidades de aprendizagem, ao apoio

emocional e ao desenvolvimento de competências cognitivas e sociais. O professor, enquanto

mediador das interações, atua como facilitador do processo de construção do conhecimento,

criando um ambiente propício à comunicação, à troca de experiências e à exploração do mundo.

Dessa forma, a qualidade da mediação pedagógica pode ser o fator determinante para o sucesso

da aprendizagem na primeira infância.

Vygotsky (1998) define a mediação como o processo no qual o educador propicia ao aluno os

instrumentos necessários para realizar tarefas de forma mais autônoma, o que se dá por meio da

interação constante. O autor afirma que o educador não deve ser apenas um transmissor de

conteúdos, mas um mediador ativo no processo de aprendizagem: “A mediação não se refere

apenas ao ensino de conteúdos, mas ao estímulo à construção do pensamento e à transformação

da realidade que se apresenta à criança”. Nesse contexto, o professor deve ser visto como um

parceiro da criança, alguém que a acompanha, escuta, observa e responde de forma intencional às

suas necessidades de aprendizagem e expressão.
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A interação entre o educador e as crianças deve ser baseada em respeito, empatia e abertura ao

diálogo. O professor que escuta ativamente, se coloca disponível para as dúvidas e provoca

reflexões, promove um ambiente de aprendizagem mais colaborativo e participativo. Oliveira

(2002) ressalta que “quando o educador promove a escuta e a interação, ele cria condições para

que o pensamento da criança se desenvolva, pois a interação é o principal veículo da

aprendizagem”. Isso significa que as crianças, ao interagir com o educador, não estão apenas

recebendo informações, mas construindo o conhecimento de forma dinâmica, através da troca e

da socialização das ideias.

A mediação pedagógica não se limita ao momento de ensino explícito, mas está presente em

todos os aspectos da vida escolar, desde a organização do espaço até a forma como os conflitos

são resolvidos. No cotidiano escolar, o educador tem a responsabilidade de criar situações de

aprendizagem que favoreçam a interação entre as crianças e o mundo ao seu redor, seja no

desenvolvimento de projetos, na organização de brincadeiras ou na realização de atividades

coletivas. Além disso, ele deve ser capaz de intervir de maneira estratégica quando necessário,

auxiliando na resolução de conflitos e incentivando a colaboração entre as crianças.

Em relação às práticas de mediação, Kishimoto (2007) enfatiza que “a proposta pedagógica deve

permitir a participação ativa da criança, valorizando suas ideias e conhecimentos prévios, e

promovendo a construção conjunta de aprendizagens”. O educador, ao mediar as interações,

deve ser capaz de perceber as potencialidades da criança e oferecer desafios que a incentivem a

pensar, refletir e agir de forma mais autônoma. Isso envolve respeitar o ritmo de cada criança,

suas experiências e seus interesses, para que a aprendizagem ocorra de forma significativa e

prazerosa.

Além disso, o educador deve estar preparado para lidar com a diversidade presente na sala de

aula, oferecendo respostas pedagógicas adequadas às necessidades de cada criança. A

Educação Infantil, por sua natureza inclusiva, lida com um universo de crianças que trazem

consigo diferentes histórias de vida, capacidades e formas de perceber o mundo. Nesse contexto,

a mediação do educador deve ser flexível e adaptativa, garantindo que todas as crianças tenham

oportunidades de aprender e se desenvolver de acordo com suas próprias necessidades e

potencialidades.
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No entanto, para que o educador exerça esse papel de mediador de forma eficaz, é necessário que

ele seja constantemente formado e atualizado sobre as práticas pedagógicas que envolvem a

mediação e a promoção da interação. Isso inclui tanto a formação acadêmica quanto a experiência

prática no cotidiano escolar. A formação continuada e a troca de experiências com outros

profissionais da educação são essenciais para que o educador se sinta seguro e competente para

desempenhar sua função de mediador de forma crítica e criativa.

Dessa forma, o papel do educador como mediador das interações é um aspecto essencial para a

construção de um ambiente de aprendizagem rico e diversificado, que favorece o desenvolvimento

integral das crianças, suas habilidades cognitivas, emocionais e sociais. Ao mediar as interações de

maneira consciente e estratégica, o educador contribui para a formação de sujeitos autônomos,

críticos e criativos, preparados para interagir com o mundo 

 O AMBIENTE ESCOLAR COMO ESPAÇO INTERATIVO E FORMADOR

O ambiente escolar, tanto no aspecto físico quanto no social, desempenha um papel fundamental no

processo de ensino-aprendizagem da Educação Infantil. De acordo com Franco (2011), o ambiente

deve ser concebido como um “espaço pedagógico dinâmico”, que facilita as interações entre as

crianças e com o mundo ao seu redor, oferecendo oportunidades para o desenvolvimento de

habilidades cognitivas, motoras, emocionais e sociais. Um ambiente bem planejado, estruturado e

acolhedor contribui para o estímulo da curiosidade, da autonomia e da aprendizagem colaborativa.

No entanto, o espaço físico não é apenas o lugar onde as atividades acontecem, mas sim um

elemento ativo na construção do conhecimento. A disposição dos móveis, a iluminação, a

organização das áreas de aprendizagem e até mesmo a decoração têm um impacto direto no

comportamento e nas interações das crianças. Um ambiente enriquecido, com materiais variados,

permite que as crianças explorem diferentes possibilidades de aprendizagem, além de favorecer a

troca e o compartilhamento de experiências. Segundo Kishimoto (2007), “o ambiente é o primeiro

professor da criança, e ele deve ser pensado de forma a provocar descobertas, estimular a interação

e acolher a curiosidade”.
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A organização do espaço também deve ser pensada para promover a interação entre as crianças,

seja em atividades coletivas, em pequenos grupos ou no trabalho individual. As áreas de

convivência devem ser distribuídas de modo a incentivar a socialização e a colaboração. Em muitas

escolas, existem espaços destinados à brincadeira livre, ao desenvolvimento da expressão artística,

à exploração de materiais concretos e à leitura. Esses espaços, além de possibilitar a interação

entre os alunos, oferecem oportunidades para que as crianças se apropriem de diferentes

linguagens e formas de expressão.

Além do ambiente físico, o aspecto social do espaço escolar também é de extrema importância. O

modo como os educadores interagem com as crianças e como as próprias crianças interagem entre

si no contexto escolar é fundamental para o desenvolvimento de competências sociais e

emocionais. O clima de afeto, respeito e confiança, cultivado no ambiente escolar, favorece as

relações interpessoais e cria uma atmosfera segura e estimulante para o aprendizado. As interações

sociais são constantemente mediadas pela organização das atividades, pela postura dos

educadores e pela atitude dos colegas.

De acordo com Vygotsky (1998), o ambiente de aprendizagem não se limita às paredes da escola,

mas inclui as interações sociais e culturais que ocorrem no espaço escolar. O autor ressalta que a

cultura escolar, composta por normas, valores, rituais e práticas educativas, exerce grande

influência no desenvolvimento da criança. Esse ambiente social, portanto, não se restringe ao

espaço físico, mas envolve um conjunto de relações que favorecem a construção de significados

compartilhados e a aprendizagem colaborativa.

Além disso, a educação infantil deve ser entendida como um processo que valoriza a diversidade e

promove a inclusão. O ambiente escolar precisa ser projetado para atender às necessidades de

todas as crianças, independentemente de suas condições sociais, culturais ou cognitivas. Em uma

escola inclusiva, todos os alunos têm acesso igualitário aos espaços e aos recursos, e as interações

são mediadas de forma a garantir a participação ativa de todos. O ambiente deve ser um reflexo das

diferenças individuais, promovendo o respeito à diversidade e a valorização de diferentes culturas,

experiências e formas de aprendizagem.
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O ambiente escolar também deve incentivar a curiosidade das crianças, oferecendo-lhes estímulos

que as motivem a investigar, questionar e descobrir. Para isso, é fundamental que o educador

observe atentamente as necessidades e interesses das crianças, criando atividades que estejam

alinhadas a esses aspectos. A criação de um espaço interativo exige, portanto, não só um

planejamento físico adequado, mas também uma visão pedagógica que favoreça as interações e

proporcione oportunidades para o desenvolvimento integral.

Outro ponto relevante é a utilização de tecnologias no ambiente escolar. Embora a tecnologia seja

muitas vezes associada à educação formal e ao ensino de conteúdos acadêmicos, ela também

desempenha um papel importante na promoção de interações na Educação Infantil. Ferramentas

tecnológicas, como computadores, tablets e recursos audiovisuais, podem ser usadas para

expandir as formas de interação entre as crianças e entre as crianças e o educador. A integração

das tecnologias no ambiente escolar deve ser feita de forma criteriosa, respeitando as

especificidades da faixa etária e a proposta pedagógica da escola.

Em resumo, o ambiente escolar, quando projetado e organizado de forma intencional, torna-se um

elemento mediador das interações e da aprendizagem. A criação de um espaço que favoreça a

exploração, a curiosidade e a interação contribui significativamente para o desenvolvimento da

criança na Educação Infantil. O espaço, tanto físico quanto social, deve ser acolhedor, desafiador e

inclusivo, promovendo um ambiente de aprendizagem rico, dinâmico e estimulante.

DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A PROMOÇÃO DE INTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS

Embora a interação seja um aspecto fundamental para o desenvolvimento integral das crianças na

Educação Infantil, existem diversos desafios que precisam ser enfrentados pelos educadores e

gestores escolares para garantir a qualidade dessas interações. Esses desafios podem ser de

natureza estrutural, pedagógica ou até mesmo socioemocional, e envolvem não apenas a

organização do espaço físico, mas também o desenvolvimento de práticas pedagógicas que

respeitem a diversidade, promovam o diálogo e incentivem a colaboração.
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 DESAFIOS NA CRIAÇÃO DE AMBIENTES INTERATIVOS

Um dos maiores desafios enfrentados na Educação Infantil é a criação de ambientes verdadeiramente

interativos, que favoreçam a participação ativa das crianças e promovam interações significativas. O

ambiente escolar deve ser pensado de forma a oferecer uma variedade de estímulos, que despertem a

curiosidade das crianças e incentivem suas interações com o mundo ao seu redor. No entanto, muitas

vezes as escolas não possuem recursos suficientes para oferecer espaços adequados e materiais

diversificados, o que dificulta a criação de um ambiente propício à aprendizagem ativa.

Além disso, a organização do espaço nem sempre favorece a socialização e a interação entre as

crianças. Em algumas instituições, as salas de aula são projetadas de forma isolada, o que limita as

possibilidades de interação entre os alunos. Para Vygotsky (1998), o ambiente deve ser organizado de

modo a promover a comunicação e a troca de ideias, pois é através dessas interações que ocorre o

desenvolvimento cognitivo e social da criança. Assim, a estrutura física da escola, como a disposição

das mesas e cadeiras, a criação de espaços para atividades em grupo e a oferta de materiais

adequados, são fundamentais para garantir que as crianças tenham oportunidades de se relacionar e

aprender juntas.

4.2 Barreiras Socioemocionais e Culturais

Outro grande desafio está relacionado às barreiras socioemocionais e culturais que podem interferir

nas interações das crianças na Educação Infantil. As crianças chegam à escola com diferentes

bagagens culturais, experiências de vida e condições emocionais. Algumas podem ter dificuldades

para estabelecer vínculos, devido a questões familiares ou pessoais, o que pode afetar suas interações

com os colegas e professores. Além disso, a diversidade cultural nas salas de aula exige uma

pedagogia sensível e inclusiva, que respeite as diferenças e promova a valorização das múltiplas

identidades presentes no espaço escolar.
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A educação infantil, como afirma Oliveira (2002), deve ser um espaço de acolhimento e inclusão, onde

todas as crianças tenham suas necessidades e potencialidades reconhecidas. Para isso, o educador

precisa estar preparado para lidar com a diversidade e garantir que as interações entre as crianças

sejam respeitosas e construtivas. Isso inclui a mediação de conflitos, a promoção de atividades que

estimulem a empatia e a solidariedade, além da criação de um clima de confiança que favoreça o

desenvolvimento emocional de todos os alunos.

4.3 A Formação Contínua do Educador

A formação contínua dos educadores é um dos principais fatores para enfrentar esses desafios e

promover interações significativas na Educação Infantil. Os professores precisam estar preparados

para entender o desenvolvimento infantil, dominar estratégias pedagógicas que incentivem a

participação ativa das crianças e serem capazes de mediar as interações de maneira eficaz. Isso exige

uma formação que vá além da teoria e inclua práticas pedagógicas inovadoras e reflexivas.

Segundo Kramer (2003), o educador é uma figura central no processo de mediação das interações,

sendo responsável por criar situações que favoreçam a aprendizagem colaborativa e a construção de

conhecimento de forma coletiva. No entanto, muitos educadores enfrentam dificuldades devido à falta

de formação específica ou à sobrecarga de trabalho, o que pode comprometer a qualidade da

interação que conseguem promover na sala de aula. A educação infantil, portanto, necessita de uma

formação contínua que permita aos professores se atualizarem sobre as novas práticas pedagógicas e

refletirem sobre suas experiências em sala de aula.

 POSSIBILIDADES DE SUPERAÇÃO: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E COLABORATIVAS

Apesar dos desafios, existem várias possibilidades para superar as dificuldades e promover interações

significativas na Educação Infantil. Primeiramente, é essencial que as escolas adotem práticas

pedagógicas que favoreçam o trabalho colaborativo e a interação entre as crianças. Isso inclui

atividades que estimulem o trabalho em grupo, o diálogo, a negociação de ideias e a resolução

conjunta 
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de problemas. A brincadeira, como destacam Kishimoto (2007) e Vygotsky (1998), é um dos meios

mais eficazes para promover a interação e o desenvolvimento social das crianças.

A utilização de projetos pedagógicos que envolvam temas de interesse das crianças, como histórias,

contação de histórias e experimentos, também pode ser uma forma eficaz de promover a interação. A

aprendizagem baseada em projetos permite que as crianças compartilhem suas ideias, trabalhem

juntas e construam conhecimentos de forma colaborativa. Essas práticas favorecem não apenas o

desenvolvimento cognitivo, mas também o fortalecimento das relações sociais e afetivas entre as

crianças e os educadores.

Além disso, o uso de tecnologias educacionais de forma integrada pode proporcionar novas formas

de interação, estimulando a criatividade e a colaboração. As tecnologias devem ser vistas como

ferramentas que complementam o trabalho pedagógico, oferecendo novas possibilidades de

comunicação e expressão para as crianças.

Por fim, a promoção de uma cultura escolar inclusiva e democrática é fundamental para garantir que

todas as crianças se sintam parte do grupo e possam interagir de maneira respeitosa e construtiva. A

escola deve ser um espaço que valorize as diferenças, onde a escuta ativa, o diálogo e a mediação de

conflitos sejam práticas cotidianas, assegurando que todas as crianças, independentemente de sua

origem ou condição social, tenham suas vozes 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interação é um aspecto fundamental do desenvolvimento infantil, especialmente no contexto da

Educação Infantil, onde a criança constrói suas primeiras relações com o mundo ao seu redor. Este

trabalho abordou a importância das interações significativas no processo de aprendizagem e

desenvolvimento da criança, destacando os diversos aspectos que envolvem as práticas pedagógicas

e a mediação do educador. A interação entre as crianças, com seus educadores e com o ambiente,

não é apenas um meio de troca de 
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informações, mas um processo dinâmico que contribui para a construção do pensamento, das

habilidades sociais e emocionais.

Primeiramente, ficou evidente a relevância do ambiente escolar como um elemento essencial para

promover interações. O espaço físico e social deve ser pensado de maneira que favoreça a

convivência e a aprendizagem colaborativa. Isso implica não só na disposição do ambiente, mas

também em um ambiente de afetividade e respeito, que acolha a diversidade das crianças,

respeitando suas diferentes necessidades e contextos. O educador, como mediador das

interações, tem o papel de criar um ambiente de escuta ativa, que favoreça a expressão das

crianças e as possibilite a troca de experiências.

Outro aspecto importante abordado foi o papel do educador, que não deve ser apenas um

transmissor de conteúdo, mas um mediador que, através da escuta e do acolhimento, facilita o

desenvolvimento das crianças. O educador precisa estar preparado para lidar com os desafios de

um contexto diverso e dinâmico, onde as necessidades de cada criança podem variar. A formação

contínua do educador e o apoio pedagógico adequado são essenciais para garantir que as

interações na sala de aula sejam ricas e significativas.

Os desafios enfrentados, como as limitações de recursos e a diversidade de condições

socioemocionais e culturais das crianças, podem dificultar a promoção de interações significativas.

No entanto, as possibilidades de superação também são inúmeras, desde o planejamento de

ambientes inclusivos até o uso de práticas pedagógicas colaborativas e o incentivo ao trabalho em

grupo.

Em síntese, a interação na Educação Infantil vai além da simples comunicação; é um processo de

construção coletiva que envolve a criança, o educador e o ambiente, e deve ser uma prioridade

nas práticas pedagógicas. A promoção de interações significativas é um caminho para garantir que

a criança, desde seus primeiros anos, se desenvolva de maneira integral, criativa e colaborativa.
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ESCOLA COMO ESPAÇO DE CIDADANIA: REFLEXÕES SOBRE GESTÃO DEMOCRÁTICA COM
BASE EM VITOR PARO
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RESUMO

 O presente artigo aborda a gestão democrática na escola como espaço de cidadania, a partir das

reflexões de Vitor Paro. O objetivo é analisar como práticas de gestão participativa podem favorecer a

construção de ambientes escolares mais democráticos, promovendo a autonomia de educadores,

estudantes e comunidade escolar. A pesquisa foi realizada por meio de levantamento bibliográfico,

com análise qualitativa de textos teóricos sobre gestão escolar e cidadania, buscando compreender

os princípios, desafios e possibilidades da gestão democrática. Os resultados indicam que a adoção

de práticas participativas na gestão contribui para o fortalecimento da escola como espaço de

convivência democrática, permitindo maior envolvimento dos diferentes atores educacionais nas

decisões institucionais. Observa-se ainda que, embora existam obstáculos relacionados a estruturas

hierárquicas tradicionais e à resistência a mudanças, a implementação de estratégias de

participação, diálogo e cooperação proporciona ganhos significativos na construção de uma cultura

escolar democrática. A análise também evidencia que a gestão democrática está intrinsicamente

ligada à formação de sujeitos críticos e cidadãos, capazes de interagir de maneira responsável e ética

no contexto escolar e social. Por fim, conclui-se que a reflexão sobre a gestão democrática segundo

a perspectiva de Vitor Paro oferece subsídios teóricos e práticos relevantes para repensar a escola

como espaço de cidadania e participação efetiva de toda a comunidade escolar.

Palavras-chave

gestão democrática; escola; cidadania; participação; autonomia

 

ABSTRACT

 This article addresses democratic school management as a space for citizenship, based on the

reflections of Vitor Paro. The aim is to analyze how participatory management practices can foster the

construction of more democratic school environments, promoting the autonomy of educators,

students, and the school community. 
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The research was conducted through a bibliographic survey with qualitative analysis of theoretical texts

on school management and citizenship, aiming to understand the principles, challenges, and

possibilities of democratic management. The results indicate that the adoption of participatory

practices in management contributes to strengthening the school as a space for democratic

coexistence, allowing greater involvement of various educational actors in institutional decisions.

Although there are obstacles related to traditional hierarchical structures and resistance to change, the

implementation of strategies of participation, dialogue, and cooperation provides significant gains in

building a democratic school culture. The analysis also shows that democratic management is

intrinsically linked to the formation of critical and responsible citizens within the school and society. In

conclusion, reflecting on democratic management from Vitor Paro’s perspective offers relevant

theoretical and practical subsidies for rethinking the school as a space for citizenship and effective

community participation.

Keywords

democratic management; school; citizenship; participation; autonomy

 

INTRODUÇÃO

A gestão democrática na escola tem se configurado como um tema central na reflexão sobre a

educação contemporânea, sobretudo em sociedades que buscam fortalecer a cidadania e a

participação social. Entende-se por gestão democrática um modelo de administração escolar em que

decisões são tomadas de forma participativa, envolvendo não apenas os gestores e professores, mas

também estudantes, familiares e a comunidade em geral. Nesse contexto, a escola se apresenta como

um espaço privilegiado para a formação de cidadãos críticos, conscientes de seus direitos e deveres,

e aptos a contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. O presente estudo se

baseia nas reflexões de Vitor Paro, educador e pesquisador reconhecido por suas análises sobre

gestão escolar, democracia e participação coletiva, buscando compreender como suas ideias podem

subsidiar práticas de gestão que promovam a cidadania na escola.
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A escolha deste tema decorre da relevância social e educacional do debate sobre a democratização

da gestão escolar. Em muitos contextos, as escolas ainda operam sob modelos hierárquicos e

centralizados, nos quais a tomada de decisão permanece restrita à direção e à coordenação

pedagógica, limitando a participação efetiva da comunidade escolar. A compreensão de alternativas

que promovam maior envolvimento e corresponsabilidade constitui um passo essencial para

fortalecer a educação pública e tornar a escola um espaço de aprendizagem e convivência

democrática. Além disso, a discussão sobre gestão democrática apresenta relevância científica, pois

permite analisar práticas concretas à luz de teorias educacionais e de políticas públicas voltadas à

inclusão, autonomia e cidadania.

O objetivo geral deste artigo é analisar a gestão democrática na escola como espaço de cidadania,

com base na perspectiva de Vitor Paro. Como objetivos específicos, busca-se: (i) compreender os

princípios que orientam a gestão democrática segundo o autor; (ii) identificar práticas participativas

que favoreçam a autonomia de professores, estudantes e comunidade; e (iii) discutir os desafios e

possibilidades da implementação de uma gestão democrática efetiva no contexto escolar.

A justificativa do estudo se apoia na necessidade de repensar o papel da escola como instituição

formadora de cidadãos e promotora de justiça social. Ao refletir sobre a gestão democrática, é

possível reconhecer a importância da participação coletiva na tomada de decisões e a relevância de

práticas que valorizem a diversidade de vozes presentes no ambiente escolar. Assim, este artigo

pretende contribuir para o debate sobre educação, cidadania e democracia, oferecendo subsídios

teóricos e práticos para gestores, educadores e pesquisadores interessados na construção de

escolas mais democráticas e inclusivas.
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DESENVOLVIMENTO

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA: CONCEITO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A gestão democrática constitui um modelo de administração escolar que ultrapassa a simples

organização burocrática e a distribuição de recursos. Para Vitor Paro (2014), “a gestão escolar não

pode ser entendida apenas como administração de recursos, mas como organização coletiva de

processos que envolvem professores, alunos e comunidade”. Isso significa que a gestão

democrática requer participação efetiva de todos os sujeitos envolvidos no processo educativo,

transformando a escola em um espaço de decisões compartilhadas e corresponsabilidade. O

conceito se ancora na ideia de que a escola, enquanto instituição social, deve refletir os princípios

democráticos da sociedade em que está inserida, garantindo que a diversidade de vozes seja

considerada na condução de suas atividades.

Além disso, Libâneo (2013) destaca que a gestão democrática está intrinsecamente ligada à função

pedagógica da escola, afirmando que “a escola deve ser um espaço de exercício da democracia,

onde a autonomia dos alunos é estimulada e as decisões coletivas valorizadas”. Essa perspectiva

evidencia que a gestão democrática não se restringe a aspectos administrativos, mas se articula

com a dimensão educativa, tornando-se um instrumento para a formação de cidadãos críticos,

participativos e conscientes de seus direitos e deveres.

Almeida (2017) complementa essa abordagem ao afirmar que “a gestão democrática pressupõe

transparência nas decisões e reconhecimento da diversidade de vozes presentes no espaço

escolar”, ressaltando que os processos participativos devem ser claros, inclusivos e acessíveis a

todos os membros da comunidade escolar. Isso envolve não apenas a criação de órgãos de

participação, como conselhos escolares e assembleias pedagógicas, mas também o estímulo à

cultura de diálogo, debate e tomada de decisão coletiva.

Sob essa perspectiva, a gestão democrática representa uma transformação no paradigma

tradicional de gestão escolar, no qual decisões eram centralizadas na figura do diretor ou da

coordenação pedagógica. Paro (2014) reforça que “a 
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gestão democrática exige a construção de espaços de escuta e negociação, nos quais as vozes de

todos os sujeitos sejam consideradas na definição de prioridades e estratégias de ação”. Assim, a

gestão democrática não é apenas uma metodologia administrativa, mas um compromisso ético e

político com a construção de uma escola mais inclusiva, justa e capaz de formar cidadãos conscientes

e participativos.

Em síntese, a fundamentação teórica sobre gestão democrática evidencia que seu sucesso depende

da combinação entre estrutura formal de participação e cultura organizacional que valorize a

colaboração, o diálogo e a corresponsabilidade. É nesse contexto que se insere a perspectiva de Vitor

Paro, oferecendo subsídios teóricos para compreender os desafios e as possibilidades de transformar

a escola em um espaço de democracia e cidadania.

 

A ESCOLA COMO ESPAÇO DE CIDADANIA 

A escola, enquanto espaço de cidadania, desempenha um papel central na formação de indivíduos

capazes de compreender e exercer seus direitos e deveres em sociedade. Para Libâneo (2013), “a

escola deve ser um espaço de exercício da democracia, onde a autonomia dos alunos é estimulada e

as decisões coletivas valorizadas”. Essa perspectiva reforça que a função da escola vai além da

transmissão de conteúdos acadêmicos: ela deve promover a participação, a reflexão crítica e a prática

de valores democráticos no cotidiano escolar.

Segundo Paro (2014), “a participação da comunidade escolar na gestão contribui para a construção

de um ambiente mais justo, democrático e inclusivo”, evidenciando que a cidadania escolar não é um

conceito abstrato, mas se manifesta nas práticas concretas de gestão e convivência. Isso inclui a

organização de espaços de debate, a criação de conselhos de classe e de escola, a definição coletiva

de regras e normas de convivência e a valorização das opiniões de estudantes, professores e

familiares. Quando a escola se torna um espaço de participação efetiva, os alunos passam a vivenciar

a democracia de forma prática, compreendendo que suas vozes têm importância e impacto nas

decisões coletivas.
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Além disso, Oliveira (2016) destaca que “a escola democrática contribui para o desenvolvimento de

sujeitos críticos, conscientes de seus direitos e capazes de intervir na realidade social de maneira

responsável e ética”. Isso demonstra que a gestão democrática está diretamente ligada à formação

de cidadãos capazes de atuar de maneira reflexiva e colaborativa, exercendo autonomia e

solidariedade. A cidadania escolar, portanto, não se limita à participação em instâncias formais, mas

envolve o cotidiano, desde a colaboração em projetos pedagógicos até a mediação de conflitos e a

tomada de decisões coletivas.

Nesse sentido, a gestão democrática fortalece a escola como espaço de cidadania ao criar

condições para que todos os membros da comunidade escolar se sintam responsáveis pelo sucesso

educacional e pelo ambiente de convivência. Barreto (2018) acrescenta que “a escola cidadã é

aquela que promove práticas participativas, estimula o diálogo e possibilita a construção coletiva de

saberes e valores”. Essas práticas reforçam a compreensão de que cidadania e educação estão

intrinsecamente relacionadas e que o exercício da democracia na escola contribui para a formação

de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Em síntese, a escola como espaço de cidadania é construída quando a gestão democrática é efetiva,

promovendo a participação, o diálogo e a corresponsabilidade. Essa concepção evidencia a

necessidade de repensar a educação escolar não apenas como transmissão de conteúdos, mas

como formação integral de sujeitos capazes de interagir de forma crítica e ética no mundo social.

 

 PRÁTICAS PARTICIPATIVAS NA GESTÃO ESCOLAR 

A implementação da gestão democrática na escola exige a adoção de práticas concretas que

favoreçam a participação de todos os atores escolares, promovendo diálogo, corresponsabilidade e

engajamento coletivo. Segundo Oliveira (2016), “instrumentos de participação, como conselhos de

escola e assembleias pedagógicas, fortalecem a corresponsabilidade e o sentimento de

pertencimento”, evidenciando que a participação não deve ser apenas formal, mas efetiva,

garantindo voz e vez a professores, estudantes e familiares.
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Entre as práticas mais relevantes estão a constituição de conselhos escolares, compostos por

representantes da comunidade, docentes, estudantes e pais, que participam da definição de

prioridades pedagógicas e administrativas; reuniões pedagógicas abertas, em que os professores

discutem planejamentos, metodologias e resultados com a participação da comunidade; grupos de

planejamento participativo, que permitem a colaboração de diferentes setores na elaboração de

projetos e atividades; e projetos interdisciplinares, nos quais os estudantes atuam de forma ativa na

tomada de decisões sobre objetivos, temas e metodologias. Paro (2014) reforça que “a gestão

participativa exige não apenas estruturas formais, mas cultura de diálogo e valorização das

contribuições individuais”, destacando que a eficácia das práticas depende da construção de um

ambiente de confiança e respeito mútuo.

Além disso, a utilização de instrumentos de avaliação compartilhada, como pesquisas de opinião e

feedback contínuo dos estudantes e familiares, contribui para que a escola compreenda as

necessidades e percepções da comunidade escolar. Barreto (2018) enfatiza que “a participação

efetiva exige transparência e acesso à informação, permitindo que todos compreendam os

processos e impactos das decisões tomadas”.

Outro aspecto fundamental é o estímulo à autonomia dos estudantes, possibilitando que exerçam

protagonismo em projetos, atividades culturais e decisões coletivas. Libâneo (2013) ressalta que “a

escola democrática é aquela que promove oportunidades para que os alunos sejam coautores de

sua aprendizagem e do espaço escolar”, evidenciando que a cidadania se aprende na prática, por

meio da ação conjunta e do exercício da responsabilidade.

Portanto, as práticas participativas não apenas fortalecem a gestão democrática, mas também

contribuem para a construção de uma cultura escolar baseada na cooperação, no respeito às

diferenças e no engajamento coletivo. A efetivação dessas práticas demonstra que a gestão

democrática vai além da teoria, tornando-se instrumento para transformar a escola em um ambiente

inclusivo, participativo e formador de cidadãos críticos.
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DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Apesar dos benefícios evidentes, a implementação da gestão democrática na escola enfrenta

diversos desafios. Barreto (2018) aponta que “a resistência à mudança, hierarquias rígidas e a falta

de formação para gestores e professores podem comprometer processos participativos”,

indicando que obstáculos estruturais e culturais dificultam a efetivação de práticas democráticas.

Muitas escolas ainda operam sob modelos centralizados, em que a direção assume a maior parte

das decisões, limitando a participação de professores, estudantes e comunidade. Essa

centralização histórica de poder exige esforços contínuos para transformar mentalidades e

processos administrativos.

Além das barreiras institucionais, existem desafios relacionados à preparação dos atores escolares.

Oliveira (2016) destaca que “a formação continuada de professores e gestores é essencial para

que compreendam o significado da gestão democrática e saibam implementá-la de forma eficaz”.

Sem capacitação adequada, práticas participativas podem se tornar meramente simbólicas, sem

gerar impacto real na autonomia e na cidadania dos estudantes. A resistência cultural também se

manifesta quando os membros da comunidade escolar estão habituados a modelos tradicionais de

hierarquia e não reconhecem o valor da participação coletiva.

Por outro lado, as possibilidades da gestão democrática são amplas e transformadoras. Paro

(2014) enfatiza que “a construção de uma cultura democrática na escola é gradual, mas essencial

para o fortalecimento da cidadania e da autonomia dos sujeitos”. Quando implementada de forma

consistente, a gestão democrática permite a formação de sujeitos críticos, responsáveis e

engajados, capazes de interagir eticamente com os demais e com a sociedade. Barreto (2018)

reforça que “a participação efetiva na gestão escolar contribui para o sentimento de

pertencimento, motivação e comprometimento de todos os atores envolvidos”.

Estratégias para superar os desafios incluem a criação de espaços formais de participação, como

conselhos escolares e assembleias pedagógicas, combinados com ações que promovam diálogo,

transparência e cooperação diária. A sensibilização da comunidade escolar, a valorização das

contribuições 
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individuais e o fortalecimento da comunicação interna são elementos fundamentais para consolidar a

gestão democrática como prática efetiva.

Em síntese, embora a implementação da gestão democrática enfrente obstáculos institucionais,

culturais e formativos, suas possibilidades transformadoras demonstram que vale o investimento em

participação, diálogo e corresponsabilidade. A experiência mostra que, com planejamento, formação

adequada e comprometimento coletivo, é possível construir escolas mais inclusivas, justas e cidadãs,

alinhadas à perspectiva de Vitor Paro sobre gestão democrática.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da gestão democrática na escola evidencia que esse modelo de administração vai além da

organização burocrática, envolvendo participação, diálogo e corresponsabilidade de todos os

membros da comunidade escolar. A perspectiva de Vitor Paro contribui significativamente para

compreender que a gestão democrática deve ser concebida como prática ética e política, capaz de

fortalecer a cidadania e a autonomia dentro do ambiente escolar.

Observou-se que a escola, enquanto espaço de cidadania, deve promover a formação de sujeitos

críticos, conscientes de seus direitos e deveres, e engajados em práticas colaborativas. A participação

ativa de professores, estudantes e comunidade é essencial para consolidar processos de decisão

compartilhados e para transformar a escola em um ambiente inclusivo e democrático.

Apesar dos desafios, como resistência à mudança, hierarquias rígidas e falta de capacitação, a

implementação de práticas participativas demonstra resultados positivos, como maior engajamento,

sentimento de pertencimento e corresponsabilidade de todos os atores. Estratégias como conselhos

escolares, assembleias pedagógicas e projetos interdisciplinares são exemplos de como tornar a

gestão escolar efetivamente democrática.

Conclui-se que a gestão democrática representa uma oportunidade concreta de transformar a escola

em espaço formador de cidadãos, alinhando práticas 
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administrativas, pedagógicas e éticas. A reflexão teórica e prática sobre gestão democrática, à luz

de Vitor Paro, oferece subsídios para gestores, educadores e pesquisadores interessados em

promover escolas mais inclusivas, participativas e comprometidas com a formação integral dos

estudantes.
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LIBÂNEO E A CONSTRUÇÃO DE UMA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA
 
AUTOR: KEVIN DA SILVA 

RESUMO

 O presente artigo aborda a construção de uma gestão escolar democrática e participativa, a partir das

ideias de José Carlos Libâneo. O objetivo é analisar como princípios de organização e gestão escolar

podem favorecer a participação de todos os membros da comunidade escolar, promovendo autonomia,

corresponsabilidade e cidadania no ambiente educacional. A pesquisa foi desenvolvida por meio de

levantamento bibliográfico, com análise qualitativa de textos teóricos sobre gestão e organização

escolar, buscando compreender os fundamentos, desafios e possibilidades da implementação de

práticas democráticas na escola. Os resultados indicam que a adoção de estratégias participativas

contribui para o fortalecimento da escola como espaço de aprendizagem, diálogo e tomada de decisão

compartilhada. Observa-se que a construção de uma cultura democrática requer não apenas

estruturas formais de participação, mas também mudanças na cultura organizacional, incentivando o

engajamento de professores, estudantes e comunidade. A análise evidencia que a gestão participativa

fortalece o sentimento de pertencimento e compromisso com o processo educativo, além de favorecer

o desenvolvimento de sujeitos críticos e responsáveis. Por fim, conclui-se que a reflexão sobre a gestão

escolar segundo a perspectiva de Libâneo oferece subsídios teóricos e práticos para promover escolas

mais inclusivas, democráticas e comprometidas com a formação integral dos estudantes.

Palavras-chave

 gestão escolar; democracia; participação; cidadania; autonomia

ABSTRACT

 This article addresses the construction of democratic and participatory school management based on

the ideas of José Carlos Libâneo. The aim is to analyze how principles of school organization and

management can promote the participation of all members of the school community, fostering

autonomy, responsibility, and citizenship in the educational environment. The research was conducted

through a bibliographic survey with qualitative analysis of theoretical texts on school management and

organization, aiming to understand the foundations, challenges, and possibilities of implementing

democratic practices in schools. 
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The results indicate that participatory strategies contribute to strengthening the school as a space for

learning, dialogue, and shared decision-making. It is observed that building a democratic culture requires

not only formal participation structures but also changes in organizational culture, encouraging

engagement from teachers, students, and the community. The analysis shows that participatory

management enhances the sense of belonging and commitment to the educational process while

fostering the development of critical and responsible individuals. In conclusion, reflecting on school

management from Libâneo’s perspective provides theoretical and practical insights to promote more

inclusive, democratic schools committed to the holistic development of students.

Keywords

school management; democracy; participation; citizenship; autonomy

 

INTRODUÇÃO

A gestão escolar tem sido um tema central nos debates educacionais contemporâneos, especialmente

em relação à necessidade de promover escolas mais democráticas e participativas. A administração da

escola não se limita à organização de recursos materiais ou à execução de tarefas burocráticas, mas

envolve decisões que impactam diretamente a aprendizagem, a convivência e a formação cidadã de

todos os envolvidos. Nesse sentido, a obra de José Carlos Libâneo oferece importantes contribuições

para compreender como a gestão escolar pode ser estruturada de maneira a favorecer a participação

coletiva e a corresponsabilidade de professores, estudantes, familiares e comunidade escolar. A partir de

suas reflexões, torna-se possível analisar a gestão escolar como um espaço de construção de autonomia,

cidadania e compromisso ético com a educação.

A escolha deste tema se justifica pela relevância social e educacional da gestão democrática. Em muitas

escolas, persistem práticas centralizadas, nas quais as decisões são tomadas exclusivamente por

diretores ou coordenadores, limitando a participação efetiva dos demais atores do processo educativo. 
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A implementação de estratégias participativas, conforme defendido por Libâneo, permite a

transformação da escola em um espaço de diálogo e cooperação, fortalecendo não apenas a

organização interna, mas também o desenvolvimento integral dos estudantes. Além disso, a

discussão sobre gestão democrática possui relevância científica, pois possibilita analisar como

teorias e princípios pedagógicos se traduzem em práticas concretas de administração escolar e

como essas práticas influenciam a aprendizagem, o engajamento e a formação de cidadãos críticos.

O objetivo geral deste artigo é analisar a construção de uma gestão escolar democrática e

participativa, a partir das ideias de José Carlos Libâneo, destacando seus princípios, desafios e

possibilidades. Entre os objetivos específicos, destacam-se: (i) compreender os fundamentos

teóricos da gestão democrática segundo Libâneo; (ii) identificar práticas participativas que

favoreçam a autonomia e a corresponsabilidade de professores, estudantes e comunidade; e (iii)

discutir os impactos da gestão participativa na construção de uma cultura escolar democrática e

inclusiva.

A relevância do estudo também está associada à necessidade de repensar o papel da escola

enquanto espaço de cidadania. A participação efetiva em processos decisórios contribui para o

fortalecimento do sentimento de pertencimento e da responsabilidade coletiva, além de estimular a

reflexão crítica sobre questões pedagógicas e sociais. Assim, investigar a gestão democrática

segundo Libâneo oferece subsídios teóricos e práticos para gestores, educadores e pesquisadores

que buscam promover escolas mais inclusivas, participativas e comprometidas com a formação

integral dos estudantes.

Dessa forma, este artigo se propõe a discutir a gestão escolar não apenas como um conjunto de

procedimentos administrativos, mas como prática pedagógica e política capaz de transformar a

escola em espaço de aprendizagem, diálogo e cidadania. A análise das contribuições de Libâneo

permite compreender que a construção de uma gestão democrática é um processo contínuo, que

demanda planejamento, capacitação e engajamento coletivo, mas que possui impactos significativos

na organização da escola e na formação de sujeitos críticos e participativos.
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GESTÃO ESCOLAR: CONCEITOS E FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

A gestão escolar não se limita à administração de recursos materiais ou à execução de tarefas

burocráticas, mas envolve a organização de processos pedagógicos, administrativos e sociais que

influenciam diretamente a aprendizagem, a convivência e a formação cidadã na escola. Libâneo

(2013) afirma que “a gestão escolar deve ser entendida como a condução coletiva da escola,

considerando tanto os aspectos administrativos quanto pedagógicos”, indicando que a escola precisa

articular objetivos pedagógicos e administrativos de maneira integrada. Nesse sentido, a gestão

democrática surge como um modelo que valoriza a participação de todos os atores escolares —

professores, estudantes, familiares e comunidade — na tomada de decisões, promovendo

corresponsabilidade, transparência e engajamento coletivo.

Segundo Paro (2014), “uma gestão eficaz é aquela que articula objetivos pedagógicos e

administrativos, promovendo a participação e o engajamento de todos os envolvidos”, reforçando

que a gestão escolar vai além da lógica burocrática, assumindo caráter ético e político. Esse conceito

enfatiza que a liderança escolar deve atuar como mediadora, criando condições para que todos os

sujeitos participem da organização e da implementação de ações pedagógicas e administrativas.

Almeida (2017) complementa que “a gestão democrática pressupõe o reconhecimento da

diversidade de vozes na escola, garantindo que decisões reflitam o interesse coletivo”, destacando

que a pluralidade de perspectivas é essencial para a construção de uma escola inclusiva e

participativa.

A gestão democrática também se apoia na ideia de corresponsabilidade, segundo a qual todos os

membros da comunidade escolar compartilham responsabilidades na tomada de decisões e na

implementação de ações. Barreto (2018) observa que “a corresponsabilidade fortalece a

participação e o comprometimento de professores, estudantes e comunidade, criando um ambiente

escolar mais colaborativo e transparente”. Essa abordagem evidencia que a gestão escolar deve ser

entendida como um processo dinâmico, no qual estruturas formais de participação — como

conselhos escolares, assembleias pedagógicas e reuniões abertas — se articulam com práticas

cotidianas de diálogo e colaboração.
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Além disso, a gestão democrática está diretamente ligada à função pedagógica da escola. Libâneo

(2013) reforça que “a gestão escolar não pode se limitar à administração burocrática; ela deve

contribuir para a formação integral do aluno, considerando aspectos cognitivos, sociais e éticos”.

Isso demonstra que a gestão democrática não é apenas um modelo administrativo, mas um

instrumento de transformação educativa, capaz de promover cidadania, autonomia e engajamento

de todos os sujeitos escolares.

Em síntese, os fundamentos teóricos da gestão democrática, segundo Libâneo e Paro, evidenciam

que seu sucesso depende da combinação entre estruturas formais de participação, cultura de

diálogo e valorização das contribuições individuais. A gestão escolar democrática constitui, assim,

um compromisso ético, pedagógico e político, voltado para a construção de uma escola inclusiva,

participativa e formadora de sujeitos críticos.

 

A ESCOLA COMO ESPAÇO DE CIDADANIA 

A escola, enquanto espaço de cidadania, assume um papel central na formação de sujeitos críticos,

autônomos e socialmente engajados. Libâneo (2013) afirma que “a escola deve estimular a

autonomia dos alunos e a participação em decisões coletivas, preparando-os para a vida em

sociedade”, destacando que a educação não se limita à aquisição de conteúdos, mas inclui a prática

da democracia e a vivência de valores éticos e sociais. Nesse contexto, a gestão democrática se

apresenta como instrumento essencial para transformar a escola em espaço de cidadania,

promovendo a participação de professores, estudantes, familiares e comunidade em processos de

decisão que impactam a vida escolar.

Paro (2014) reforça que “a participação da comunidade escolar fortalece a construção de um

ambiente democrático, justo e colaborativo”, indicando que a cidadania escolar se manifesta tanto

nas decisões formais quanto nas interações cotidianas.
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Isso inclui a colaboração em projetos pedagógicos, a mediação de conflitos, a construção coletiva de

regras de convivência e a participação em conselhos escolares e assembleias pedagógicas. Barreto

(2018) complementa que “uma escola cidadã promove práticas participativas, estimulando diálogo e

construção coletiva de saberes e valores”, reforçando que a democracia na escola deve ser vivida na

prática, e não apenas como conceito teórico.

Além disso, a gestão democrática contribui para o fortalecimento do sentimento de pertencimento e

corresponsabilidade, essenciais para o desenvolvimento de uma cultura escolar participativa. Oliveira

(2016) observa que “a participação efetiva dos diversos atores escolares permite que todos se sintam

responsáveis pelo processo educativo, aumentando o engajamento e o comprometimento com a

aprendizagem e a convivência”. Esse engajamento não se limita à direção ou aos professores, mas

envolve a comunidade como um todo, fortalecendo o vínculo entre escola e sociedade.

A construção da escola como espaço de cidadania exige, portanto, práticas que integrem

participação, diálogo e corresponsabilidade. A autonomia dos estudantes é estimulada quando eles

participam ativamente de decisões relacionadas ao planejamento pedagógico, projetos

interdisciplinares e atividades coletivas, promovendo desenvolvimento crítico, ético e social. Libâneo

(2013) destaca que “a gestão democrática contribui para formar sujeitos capazes de intervir de

maneira consciente e responsável no ambiente escolar e social”.

Em síntese, a escola torna-se espaço de cidadania quando a gestão democrática é efetiva, permitindo

que a participação de todos os atores se traduza em práticas concretas, no fortalecimento da

convivência e na formação de sujeitos críticos, autônomos e socialmente responsáveis. Essa

concepção evidencia que cidadania e educação são indissociáveis, e que a prática democrática na

escola prepara os alunos para atuar de forma ética, responsável e participativa na sociedade.
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PRÁTICAS PARTICIPATIVAS NA GESTÃO ESCOLAR

 

A implementação de uma gestão democrática exige a adoção de práticas concretas que promovam a

participação de todos os atores escolares, transformando a escola em espaço de diálogo,

corresponsabilidade e engajamento coletivo. Oliveira (2016) afirma que “instrumentos como conselhos

escolares, assembleias pedagógicas e grupos de planejamento participativo fortalecem a

corresponsabilidade e o sentimento de pertencimento”, evidenciando que a participação deve ir além

de formalidades, garantindo impacto real nas decisões escolares.

Entre as principais práticas participativas destacam-se os conselhos escolares, compostos por

representantes de professores, estudantes, familiares e comunidade, que colaboram na definição de

prioridades pedagógicas, elaboração do plano de ação e acompanhamento de projetos institucionais.

Paro (2014) reforça que “a gestão participativa exige cultura de diálogo e valorização das

contribuições individuais”, indicando que a efetividade das decisões depende da criação de um

ambiente de confiança e respeito mútuo.

Outra prática significativa envolve assembleias pedagógicas e reuniões abertas, que permitem a

discussão de planejamentos, metodologias, avaliação de projetos e questões de convivência. Nesses

espaços, todos os atores podem manifestar opiniões, propor soluções e deliberar coletivamente,

fortalecendo o protagonismo estudantil e o engajamento docente. Libâneo (2013) destaca que “a

autonomia dos estudantes se desenvolve quando eles participam efetivamente de decisões

relacionadas ao planejamento e à organização escolar”, indicando que o aprendizado da cidadania

ocorre na prática, por meio da experiência concreta de participação.

Além disso, projetos interdisciplinares e grupos de planejamento colaborativo permitem que alunos e

professores atuem como coautores do processo educativo, definindo objetivos, estratégias e recursos

necessários para execução das atividades. Barreto (2018) ressalta que “a participação efetiva de todos

os sujeitos escolares aumenta o engajamento, promove o senso de responsabilidade e fortalece a

cultura democrática na escola”.
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Outro aspecto relevante é o uso de instrumentos de avaliação compartilhada, como pesquisas de

opinião, feedback contínuo e monitoramento coletivo de ações pedagógicas. Essas estratégias

possibilitam que a comunidade escolar acompanhe os resultados das decisões e contribua para

ajustes, promovendo transparência e corresponsabilidade.

Em síntese, as práticas participativas são fundamentais para efetivar a gestão democrática na escola,

integrando estrutura formal de participação, cultura de diálogo e valorização das contribuições

individuais. A adoção dessas estratégias não apenas fortalece a organização escolar, mas também

promove autonomia, cidadania e formação de sujeitos críticos, transformando a escola em espaço

inclusivo, colaborativo e comprometido com o desenvolvimento integral de todos os envolvidos.

 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Apesar dos benefícios evidentes da gestão democrática, sua implementação enfrenta desafios

significativos que envolvem aspectos institucionais, culturais e formativos. Barreto (2018) destaca que

“a resistência à mudança, hierarquias rígidas e a falta de formação para gestores e professores

podem comprometer processos participativos”, evidenciando que a transformação do modelo

tradicional exige esforços contínuos. Muitas escolas ainda operam sob estruturas centralizadas, nas

quais decisões são concentradas na direção ou coordenação pedagógica, limitando a participação

efetiva de professores, estudantes e comunidade escolar.

A preparação dos atores escolares é outro desafio relevante. Oliveira (2016) enfatiza que “a formação

continuada é essencial para que gestores e professores compreendam o significado da gestão

democrática e saibam implementá-la de forma eficaz”. Sem capacitação adequada, as práticas

participativas podem tornar-se simbólicas, sem impacto real na autonomia e na cidadania dos alunos.

Além disso, barreiras culturais se manifestam quando membros da comunidade escolar estão

habituados a modelos tradicionais de hierarquia e não reconhecem o valor da participação coletiva.
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Apesar desses obstáculos, as possibilidades da gestão democrática são amplas e transformadoras.

Paro (2014) afirma que “a construção de uma cultura democrática na escola é gradual, mas essencial

para fortalecer a autonomia e a cidadania dos sujeitos”. A implementação de práticas participativas,

aliada à formação contínua e à promoção de diálogo transparente, fortalece o engajamento, a

corresponsabilidade e o sentimento de pertencimento de todos os envolvidos.

Estratégias de superação incluem a criação de espaços formais de participação, como conselhos

escolares, assembleias pedagógicas e grupos de planejamento colaborativo, combinados com ações

que promovam diálogo, comunicação clara e reconhecimento das contribuições individuais. Libâneo

(2013) ressalta que “a gestão democrática não é apenas um modelo administrativo; ela constitui

prática pedagógica e política capaz de formar sujeitos críticos, responsáveis e participativos”.

Em síntese, embora a implementação da gestão democrática enfrente desafios estruturais, culturais e

formativos, suas possibilidades transformadoras demonstram que o investimento em participação,

diálogo e corresponsabilidade resulta em escolas mais inclusivas, colaborativas e comprometidas com

a formação integral dos estudantes. A experiência indica que, com planejamento, capacitação e

engajamento coletivo, é possível consolidar a escola como espaço de democracia, cidadania e

aprendizagem significativa.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise sobre a gestão escolar democrática evidencia que esse modelo vai além da administração

de recursos ou da execução de tarefas burocráticas, configurando-se como prática pedagógica e

política capaz de transformar a escola em espaço de participação, diálogo e corresponsabilidade. A

perspectiva de José Carlos Libâneo contribui significativamente para compreender que a gestão

democrática deve articular objetivos pedagógicos e administrativos, promovendo autonomia,

engajamento e formação integral dos sujeitos.
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A escola, enquanto espaço de cidadania, deve proporcionar oportunidades para que estudantes,

professores e comunidade participem ativamente das decisões, fortalecendo o sentimento de

pertencimento e a corresponsabilidade com o processo educativo. A implementação de práticas

participativas, como conselhos escolares, assembleias pedagógicas, projetos interdisciplinares e

grupos de planejamento colaborativo, mostra-se essencial para efetivar a gestão democrática,

garantindo que todas as vozes sejam ouvidas e consideradas nas decisões coletivas.

Apesar dos desafios, como resistência à mudança, hierarquias rígidas e falta de capacitação, a

gestão democrática apresenta possibilidades transformadoras, favorecendo a formação de sujeitos

críticos, éticos e conscientes de seus direitos e deveres. A construção de uma cultura escolar

participativa é um processo gradual, que exige planejamento, capacitação, diálogo transparente e

engajamento coletivo.

Conclui-se que a gestão democrática, conforme defendida por Libâneo, oferece subsídios teóricos e

práticos para promover escolas inclusivas, participativas e comprometidas com a aprendizagem

significativa. Ao articular estruturas formais de participação, práticas pedagógicas e cultura

democrática, a escola torna-se espaço de cidadania, diálogo e desenvolvimento integral dos

sujeitos, cumprindo seu papel social e educativo de forma ética, responsável e transformadora.
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